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A sustentabilidade energética nas edificações tem sido pesquisada para alcançar um balanço 
energético de consumo e geração dentro do conceito de Edifícios de Energia Zero (EEZ), com 
produção da energia junto à edificação promovendo emissão zero de carbono fóssil nessa 
etapa e consequente redução dos impactos ambientais globais. A utilização de tecnologias 
renováveis, tais como os sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica, dentro do sistema 
de compensação de energia existente no Setor Elétrico Brasileiro (de acordo com a Resolução 
n°482/2012 e sua versão mais atual, n°687/2015 da Agência Nacional de Energia Elétrica) 
podem contribuir significativamente, uma vez integrados ao envelope da edificação, gerando 
energia e ajudando, tanto as edificações existentes como as novas edificações, a reduzir seu 
consumo de eletricidade. Nesse sentido, este trabalho visa contribuir na análise do potencial 
de transformação de uma edificação em um EEZ. Para isso foi analisado o potencial de 
redução do consumo de energia elétrica da edificação e as melhores formas de adaptação de 
um sistema fotovoltaico conectado à rede na edificação do Núcleo Interdisciplinar de 
Planejamento Energético (NIPE), na Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). 
Avaliou-se o potencial de geração de eletricidade e a tecnologia mais adequada em função da 
volumetria arquitetônica, dos sombreamentos existentes na envoltória da edificação e dos 
impactos ambientais gerados pela adoção de diferentes células fotovoltaicas (monocristalina, 
policristalina, Cobre-Índio-Gálio-Selênio – CIGS - e Telureto de Cádmio - Cd-Te). Foram 
utilizados os softwares Sketchup para análise de sombreamento e o Radiasol para a estimativa 
do potencial de geração de eletricidade. Os resultados mostraram que, embora existam perdas 
em relação à orientação e inclinação dos painéis, as faixas de suprimento de energia estão 
entre 85% e 128%, o que tornaria o edifício do NIPE um EEZ. Esse resultado representa uma 
redução significativa do total de energia consumida pelo NIPE e uma contribuição importante 
na promoção da integração entre a eficiência energética e a harmonia arquitetônica. Um estudo 
de viabilidade econômica dos arranjos fotovoltaicos foi realizado e, após a otimização da 










Energy sustainability in buildings has been researched to achieve an energy balance of 
consumption and generation within the concept of Zero Energy Buildings (ZEB), with energy 
production next to the building promoting zero emissions of fossil carbon in this stage and 
consequent reduction of environmental impacts globally. The use of renewable technologies, 
such as photovoltaic systems connected to the grid, within the Energy Compensation System, 
in the Brazilian Electricity Sector (Resolution n ° 482/2012 and its most current version, n ° 
687/2015 of the National Agency of Electricity) can contribute significantly, once integrated 
to the envelope of the building, generating energy and helping, as much the existing buildings 
as the new buildings, to reduce its consumption of electricity. In this sense, the potential of 
reducing the consumption of electrical energy of the building and the best ways of adapting a 
photovoltaic system connected to the grid in the construction of the Interdisciplinary Center 
of Energy Planning (NIPE) at the University of Campinas (UNICAMP) was analyzed. 
Evaluates the potential for electricity generation and most efficient technology in terms of 
architectural volumetry, existing shades in building envelope and the environmental impacts 
caused by the adoption of different types of cells (Monocrystalline, Polycrystalline, Copper-
Indium-Gallium-Selenium - CIGS and Telluride Cadmium - CdTe). Sketchup software was 
used for shading analysis and Radiasol for the potential of electricity generation. The results 
showed that, although there are losses in relation to the orientation and inclination of the 
panels, the energy supply ranges between 85% and 128%, which would make the NIPE 
building an EEZ. This result represents a significant reduction of the total energy consumed 
by the NIPE and an important contribution in promoting the integration between energy 
efficiency and architectural harmony. An economical feasibility study of the photovoltaic 
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A energia elétrica é a segunda forma de energia mais utilizada no Brasil em 2016, 
chegando a 522,7 TWh, o que representa 17,2% de toda energia consumida no país, perdendo 
apenas para o consumo de óleo diesel com 18,4%. Segundo o Balanço Energético Nacional 
2016, as edificações englobando os segmentos comercial, residencial e público são 
identificadas como a principal demanda de eletricidade do país, responsáveis por 50,8% do 
total da eletricidade consumida. O setor residencial foi responsável por 25,1% do consumo de 
eletricidade e o comercial e público por 17,5% e 8,2%, respectivamente (EPE, 2016). 
A somatória do consumo energético desses três setores percebe-se que ultrapassam o 
consumo do setor industrial, que representa 37,8% (EPE, 2016). Portanto aumentar a 
eficiência energética nestes setores se mostra uma boa estratégia para reduzir o consumo de 
eletricidade como um todo, pois a eficiência do uso final reduz a demanda de eletricidade sem 
diminuir os bens e serviços fornecidos (JANNUZZI, 2000).  
Embora haja opções para reduzir a energia utilizada em edifícios, nem sempre as 
medidas de eficiência energética são fáceis de se determinar, devido à dificuldade de obtenção 
de dados sobre máquinas e equipamentos e sobre os valores de consumo energético da 
edificação.  
No caso de edificações existentes, muitas vezes já foram realizadas todas as ações 
possíveis para se ter um melhor aproveitamento energético ou se encontram limitações 
construtivas na envoltória que inviabilizam medidas de eficientização. Para minimizar ou 
zerar o consumo de energia da rede elétrica, alguns projetos utilizam-se amplamente da 
energia fotovoltaica, por meio da geração distribuída1. 
Com o intuito de se obter edifícios mais eficientes, com o menor consumo de energia 
possível e integração da geração distribuída de energia no ambiente construído, surge o 
conceito de Edifícios de Energia Zero (EEZ).
                                                 
1 A geração distribuída refere-se às centrais geradoras de energia elétrica de qualquer potência, com 
instalações conectadas diretamente ao sistema elétrico de distribuição ou através de instalações de 
consumidores (ANEEL, 2012). 
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O conceito de EEZ tem sido desenvolvido desde a década de 1970. De acordo com o 
Relatório Integrado de Política Energética 2011 (IEPR, 2011), um edifício EEZ utiliza o 
mínimo possível de energia da rede elétrica adotando medidas de eficiência, o que promove 
redução dos custos da energia e dos níveis de emissões de gases do efeito estufa (GEE). Após 
as ações de eficiência, equilibra-se as necessidades de energia do edifício com a geração de 
eletricidade por meios de sistemas de energia renovável, tais como, sistemas solares 
fotovoltaicos ou geradores de energia eólica.  
Esse conceito ganhou força, por exemplo, nos Estados Unidos, em 2008, quando o 
Departamento de Energia estabeleceu como objetivo que todas as novas construções seriam 
EEZ até 2030, metade dos edifícios comerciais, até 2040 e todos os edifícios se tornariam 
EEZ até 2050 (GOLDSTEIN, 2010). 
A adoção das micro e minigerações distribuídas2 por meio da Resolução Normativa 
n°482 de 2012, e atualmente a resolução vigente n°687 de 2015, deram força para o 
desenvolvimento dos EEZ no Brasil. No entanto, a maior parte das edificações ainda são 
construídas sem levar em consideração a implementação dos sistemas de energia solar 
fotovoltaica ou de outros sistemas de energias renováveis. Esses edifícios, por sua vez, 
poderiam se tornar grandes usinas fotovoltaicas, utilizando as áreas já construídas e 
destinando-as para geração de energia renovável, diminuindo a dependência do uso de fontes 





Os campus universitários contêm edificações com uma variedade de funções e usos, 
cada um com uma determinada caraterística em relação ao consumo de energia elétrica e água 
e produção de resíduos. No intuito de disseminar o conhecimento para os alunos, em 
específico, e para a sociedade, em geral, é de extrema importância que as edificações nos 
                                                 
2 A microgeração distribuída refere-se à central geradora de energia elétrica com potência instalada menor 
ou igual a 75 kW, enquanto que a minigeração distribuída refere-se às centrais com potência instalada entre 
75 kW e 3 MW para fonte hídrica, ou 5 MW para as demais fontes (ANEEL, 2016). 
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campus sejam exemplos de edifícios sustentáveis, tanto nas edificações existentes quanto nas 
novas construções. 
O Núcleo Interdisciplinar de Planejamento Energético (NIPE) é uma edificação 
pertencente à Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), destinada ao desenvolvimento 
de pesquisas, serviços de consultoria, assessoria e capacitação de profissionais nas áreas 
interdisciplinares de energia e planejamento energético. Dentre os projetos em 
desenvolvimento destaca-se o Projeto do NIPE Verde, cujo o intuito é avaliar as oportunidades 
de eficiência energética e conforto ambiental na pós-ocupação da edificação.  
Assim, essa dissertação buscou desenvolver alternativas para otimização energética do 





O objetivo principal desta dissertação é avaliar o potencial da edificação do Núcleo 
Interdisciplinar de Planejamento Energético (NIPE) em se tornar um EEZ. Para isso 
incialmente analisou-se o potencial de redução do consumo de energia elétrica da rede das 
cargas existentes na edificação. Em seguida, realizou-se a simulação de uma adaptação de 
sistema fotovoltaico levando em consideração os aspectos arquitetônicos da construção na 
seleção e instalação dos equipamentos. Por fim, foi analisada a viabilidade econômica de 
implantação dos sistemas fotovoltaicos.  
Os objetivos específicos são: 
a. Descrever os diferentes conceitos de EEZ enfatizando a integração com a geração 
distribuída; 
b. Identificar e descrever características do consumo de energia elétrica do NIPE, 
estimando o seu potencial de redução quanto ao sistema de refrigeração e iluminação. 
c. Simular a implementação de mais de um tipo de tecnologia fotovoltaica em diversas 
condições na envoltória da edificação do NIPE, analisando os efeitos na produção de energia 
para cada simulação; 
d. Quantificar a demanda de energia elétrica da edificação do NIPE e comparar com a 
estimativa de geração fotovoltaica para avaliar o potencial de redução de consumo de energia 
da rede de distribuição
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e. Descrever os custos de cada ação de redução do consumo de energia com os custos 
de implementação do sistema fotovoltaico 
 
 
1.3 Estrutura da dissertação 
 
Inicialmente, no Capítulo 2, foi realizada a pesquisa bibliográfica a respeito dos 
conceitos de EEZ. Realizou-se também uma revisão sobre a energia solar fotovoltaica, quanto 
ao potencial solar no Brasil e os principais fatores que influenciam a geração de energia. 
Também se estudou o crescimento deste mercado no Brasil e no mundo e, por fim, a integração 
e adaptação fotovoltaica em edificações. 
 No Capítulo 3 estabeleceu-se a metodologia de pesquisa para estimar o potencial do 
NIPE em se tornar um EEZ. Para isso foi realizado um levantamento das cargas presentes na 
edificação e um estudo para estimar a capacidade de redução de energia elétrica consumida. 
Em seguida se estimou a produção de energia elétrica a partir da fonte solar fotovoltaica e da 
harmonização entre aspectos energéticos e arquitetônicos de um sistema fotovoltaico 
conectado à rede elétrica de uma edificação. Por fim, avaliou-se a viabilidade econômica de 
implantação dos arranjos fotovoltaicos. 
Aplicando a metodologia à edificação do NIPE, no Capítulo 4 foram analisados os tipos 
de adaptação de sistemas fotovoltaicos que melhor se adequaram ao envelope da edificação. 
Também foram estimados os custos para implementação desse sistema e os custos das ações 
para redução do consumo de energia na edificação, obtendo-se com isso resultados quanto à 
viabilidade econômica da implantação das medidas de eficiência energética e do sistema 
fotovoltaico adequado.  
 Os resultados e conclusões do estudo desta dissertação, bem como as sugestões para 
trabalhos futuros, encontram-se nas Conclusões (Capítulo 5). 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
 
Para o desenvolvimento da dissertação, nesse capítulo é realizada uma revisão sobre os 
conceitos importantes, como os referentes ao aproveitamento solar fotovoltaico para geração 
de energia elétrica (arranjos técnicos dos sistemas e incentivos existentes); à EEZ e às medidas 




2.1 A Irradiação Solar no Brasil 
 
O Brasil possui um ótimo potencial de energia solar em toda a extensão de seu território. 
De acordo com Atlas Solarimétrico (ABES, 2006), visto na Figura 1, constata-se que os 
índices de irradiação variam de 1.550 kWh/m²/ano, na região do litoral sul do país, a 2.372 
kWh/m²/ano, como na região norte do estado de Minas Gerais e região central da Bahia.  
 
 
                                      




 O Brasil possui um potencial solar muito superior comparado aos países europeus, que 
têm participação significativa no mercado mundial de sistemas a partir de energia solar. A 
Alemanha, que é atualmente o 3° país com o maior número de sistemas de energia solar 
implementados, tem seus índices de irradiação solar variando entre 900 e 1.250kWh/m²/ano. 
Na França, variam entre 900 e 1.650kWh/m2/ano (EPE, 2012).  
A irradiação solar incidente no limite superior da atmosfera sofre uma série de reflexões, 
dispersões e absorções, como se pode ver na Figura 2, durante o seu percurso até o solo devido 
às flutuações climáticas. 
 
 
Figura 2 - Radiação solar no seu percurso pela atmosfera.  
Fonte: GREENPRO (2004). 
 
Sendo assim, a incidência total da irradiação solar sobre um determinado corpo é a soma 
entre a irradiação direta, irradiação difusa e irradiação refletida. A irradiação direta é 
proveniente diretamente do Sol, sem sofrer mudança de direção além da provocada pela 
refração atmosférica; a irradiação difusa é a recebida por um corpo após a direção dos raios 
solares ter sido modificada por reflexão; e a irradiação refletida depende das características da 
superfície (albedo) e da inclinação. 
Sabe-se que no topo da atmosfera terrestre o valor de irradiância é de aproximadamente 
1.367 W/m² (DUFFIE AND BECKMANN, 2013). Ao passar pela atmosfera, esse valor se 
reduz, pois parte da irradiância é refletida e absorvida pela atmosfera. O valor da irradiância 
no plano de um gerador fotovoltaico pode ser dado pela Equação 1. 
 
I =  I0 . k . cos (ɵ)                                                     Eq.1
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Na qual os termos representam: 
I0 = Irradiância no topo da atmosfera (1.367 W/m²); 
k = Coeficiente de Reflexão (k ≤ 0,7); 
cos(ɵ) = Cosseno do ângulo de incidência. 
  
O ângulo de incidência solar depende de fatores como hora do dia, dia do ano, orientação 
e inclinação do plano. A equação que permite calcular o cosseno do ângulo de incidência solar 
é dada pela Equação 2 (DUFFIE AND BECKMANN, 2013). 
 
cos(ɵ) = sen(𝛿) . sen(ɸ). cos(𝛽) − sen(𝛿). cos(ɸ) . sen(𝛽). cos(ƴ)
+ cos(𝛿) . cos(ɸ) . cos(𝛽) . cos(𝜔) + cos(𝛿) . sen(ɸ). sen(𝛽). cos(ƴ) . cos(𝜔)
+ cos(𝛿) . sen(𝛽). sen(ƴ). sen(𝜔)                                                                                                    Eq. 2 
 
Na qual os termos representam: 
δ = Declinação Angular (°)3;                     ƴ = Desvio Azimutal (°)4; 
ɸ = Latitude Local (°)5;                             ω = Ângulo Horário (°) 6; 
β = Inclinação do painel (°)7. 
 
Conforme as simulações feitas por Lima (2012), as Figuras 3 e 4 mostram os valores da 
produção de energia anual de um sistema fotovoltaico de 1 kW na cidade de Campinas em 
função de diferentes valores de inclinação e orientação, respectivamente. Pelos gráficos dessas 
figuras é possível perceber que para maximizar a produção anual de energia de um sistema 
fotovoltaico torna-se necessário colocar os módulos voltados ao norte geográfico, com 
inclinação igual à latitude local.
                                                 
3 Posição angular do Sol ao meio dia solar com relação ao plano do Equador. 
4 Ângulo formado entre a projeção da linha do Sol e o eixo norte-sul em um plano horizontal. 
5 Localização angular ao norte ou ao sul do Equador. 
6 Ângulo do deslocamento do sol a leste ou oeste do meridiano local, devido a rotação da Terra. 





Figura 3 - Produção anual de energia de um sistema fotovoltaico em diferentes inclinações. 




Figura 4 - Produção anual de energia de um sistema fotovoltaico em diferentes orientações. 
Fonte: LIMA (2012). 
 
Para quantificar os dados de radiação solar para cada orientação e inclinação existente é 
necessário buscar bases de dados capazes de fornecer os valores de irradiação para cada 
localidade. A  
Tabela 1 mostra uma lista com as bases de dados internacionais e nacionais usadas para 
quantificar os dados de irradiação. 
 
Tabela 1 - Base de dados solarimétricos.  
 




Fornece dados meteorológicos precisos para todos os 
continentes, incluindo irradiação e temperatura. O 
meteoonorm é o software com melhor base, são 8´325 
estações meteorológicas e 5 satélites geoestacionários.   Os 
dados podem ser recuperados em mais de 35 formatos de 
dados, desde uma análise manual pelo Excel, até uma 
importação para o software de simulação. 
SUNDATA 
 O software Sundata calcula a irradiação diária, média 
mensal em qualquer lugar do Brasil, além de calcular com 
exatidão o melhor ângulo para instalação dos painéis 
fotovoltaicos, com o propósito de captar melhor incidência 
e irradiação solar. Foi elaborado pela CRESESB, como 
uma tentativa de facilitar o dimensionamento de sistemas 
fotovoltaicos. 
INPE 
INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, foi 
criado na década de 60 com objetivo de capacitar o país 
com pesquisas cientificas e nas tecnologias espaciais, o 
instituto é considerado referência internacional em vários 
campos de pesquisa. A rede nacional conta 
com estações solarimetricas espalhadas por 
todo território brasileiro. 
NREL 
Laboratório Nacional de Energia renovável situado no 
Colorado, EUA. É o mais importante centro de pesquisa e 
desenvolvimento de energias renováveis e eficiência 
energética. A base de dados solarimetricos são obtidos por 
satélite. 
NASA 
Administração Nacional do Espaço e da Aeronáutica, é 
uma agência americana responsável pela pesquisa e 
desenvolvimento de tecnologias e exploração espacial. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
A plataforma computacional Swera8 possui dados das bases do NREL, NASA, INPE e 
de outras fontes. O Radiasol é um software desenvolvido pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul que interpola as bases da plataforma Swera e corrige os valores de irradiação 
para os valores de desvio azimutal e inclinação do módulo. A Figura 5 mostra a interface 
gráfica do Radiasol. 
 
                                                 




Figura 5 - Interface gráfica do software Radiasol. 
Fonte: Radiasol (2016). 
 
Para a simulação realizada nesta dissertação, o Radiasol se mostrou adequado por ser 
um software gratuito e que permite a correção dos valores de irradiação para diversas 
condições. Além disso é possível obter os valores de irradiação média mensal para cada mês 
do ano e ainda uma média da irradiância para cada hora do dia durante cada mês. 
 
 
2.2 Sistemas Fotovoltaicos  
 
Os sistemas fotovoltaicos são capazes de realizar a conversão direta da radiação solar 
em energia elétrica. Esses sistemas podem ser utilizados como uma alternativa energética 
adequada para o fornecimento de energia elétrica em localidades isoladas e dispersas da rede 
elétrica convencional - Sistemas Fotovoltaicos Autônomos (SFA), ou em regiões urbanas, 
através dos denominados Sistemas Fotovoltaicos Conectados à Rede Elétrica (SFCR). 
 
2.2.1 Sistemas Fotovoltaicos Autônomos 
Os sistemas fotovoltaicos autônomos (SFA) têm como caraterística a não conexão à rede 
elétrica de distribuição. No Brasil, estes sistemas atendem às comunidades isoladas dos 
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centros urbanos, fornecendo eletricidade, na maior parte dos casos, para iluminação, 
refrigeração e outras cargas baixas de energia (CRESESB, 2013). 
Esses sistemas são divididos em três classes básicas: autônomos com baterias, híbridos 
e de bombeamento de água. A seleção do sistema mais adequado depende das finalidades que 
se pretende dar à eletricidade produzida, da análise econômica, do nível de confiabilidade de 
fornecimento de eletricidade que se deseja e de outras condições específicas de cada projeto. 
Os módulos fotovoltaicos geram corrente elétrica contínua, com tensão e corrente 
variáveis em função do nível de insolação, temperatura e dos requisitos da carga. Portanto, 
quando se necessita fornecer carga para sistemas de corrente alternada são necessários 
inversores. Como as cargas são utilizadas ao longo das 24 horas do dia, para acumular a 
energia gerada nos momentos de insolação são necessários acumuladores elétricos (baterias) 
e controladores de carga para proteção das baterias contra cargas e descargas excessivas. A 
Figura 6 mostra um esquema básico de um sistema fotovoltaico autônomo e seus 
componentes. 
 
Figura 6 - Sistema fotovoltaico autônomo com baterias para alimentação de cargas em 
corrente continua e alternada. 
Fonte: SOLENERG (2016). 
 
Do ponto de vista técnico, os sistemas autônomos seriam ideais para tornar uma 




custos dos acumuladores de carga ainda são muito elevados, o que inviabiliza sua aplicação. 
Por isso neste trabalho será dada ênfase nos sistemas fotovoltaicos conectados à rede. 
 
2.2.2 Sistemas Fotovoltaicos Conectados à Rede 
Os sistemas fotovoltaicos conectados à rede (SFCR) são caracterizados por um conjunto 
de componentes eletroeletrônicos, sendo os principais os Módulos Fotovoltaicos, capazes de 
converter energia solar em energia elétrica; e o Inversor, que promove a conversão da energia 
em corrente contínua para alternada e a injeção dessa energia diretamente na rede elétrica. 
Esse tipo de sistema pode ser usado tanto para geração de energia em grande escala, como nas 
usinas centralizadas, quanto para a geração distribuída. No caso da micro e da minigeração 
distribuída, a quantidade de energia gerada é medida pelo medidor bidirecional da 
concessionária, assim como a que se consome da rede elétrica. A Figura 7, ilustra os principais 
componentes do SFCR e a sua configuração básica. 
 
 
               
Figura 7 - Configuração Básica de um Sistema Fotovoltaico Conectado à Rede Elétrica. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Os equipamentos encontrados em SFCR (CRESESB, 2014) têm as seguintes funções:  
 
1. Módulo Fotovoltaico: Além de ser responsável pela geração de energia elétrica do 
sistema, o módulo protege as células fotovoltaicas que o compõe. As tecnologias mais 
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utilizadas no mercado brasileiro são de células de silício monocristalinas e policristalinas. O 
número de células em série determina as características da tensão elétrica de saída do módulo 
e normalmente os módulos para conexão à rede possuem de 48 a 72 células. O conjunto de 
painéis combinados em ligação série e paralelo é denominado de arranjo fotovoltaico. 
2. Inversor para conexão à rede: O inversor para conexão direta à rede elétrica da 
concessionária trabalha com tensões de entrada muito mais elevadas. As tensões de saída são 
compatíveis com a rede local, apresenta alta eficiência operacional e caracteriza-se pela 
presença de uma proteção anti-ilhamento. Somente libera corrente elétrica na saída quando na 
presença de tensão da rede elétrica, de onde tira o sinal para seu sincronismo interno. Caso 
esta falte por qualquer motivo, o inversor também anula sua saída.   
3. Quadro de Distribuição de Cargas (QDC): Distribui a energia transportada pelo 
alimentador em Circuitos Parciais. Normalmente é localizado próximo ao centro de 
concentração de carga e corresponde ao principal ponto de conexão do sistema. O Sistema 
pode ser conectado em qualquer ponto entre o padrão de entrada de energia elétrica e o QDC. 
4. Painel de Proteção (String Box): Tem a função de proteger o principal dispositivo do 
sistema, que é o inversor. A proteção deve ser feita no lado de corrente continua e na parte de 
corrente alternada. A proteção é constituída por dispositivo de proteção contra surto (DPS), 
que tem a função de evitar qualquer tipo de dano, descarregando para a terra os pulsos de alta-
tensão causados pelas descargas atmosféricas; e disjuntor termomagnético, que protege contra 
curto-circuito e sobrecarga. 
5. Medidor Bidirecional: Dispositivo cuja função é medir a energia ativa injetada na rede 
e a energia ativa consumida da rede. 
 
2.2.3 Células Fotovoltaicas  
Há diversos tipos de células fotovoltaicas comerciais e algumas que estão em 
desenvolvimento. As pesquisas atuais se concentram no desenvolvimento de células que 
apresentem menores custos de fabricação, com alta durabilidade e com boa eficiência na 






Figura 8 - Células FV de (a) silício monocristalino, (b) silício policristalino, (c) silício 
amorfo, (d) CIS/CIGS, (e) CdTe, (f) orgânica. 
Fonte: CRESESB (2014). 
 
Dentre os principais tipos de células encontradas no mercado, pode-se destacar as 
células solares de primeira geração (silício monocristalino e policristalino) e as células de 
segunda geração (filmes finos) (CRESESB, 2014). 
• Células de silício monocristalino – Respondem por cerca de 23% do mercado mundial, 
devido à sua alta confiabilidade, alta eficiência e tecnologia de fabricação consolidada. A 
célula mais eficiente, segundo o Instituto Fraunhofer, tem cerca de 25% de eficiência. As 
unidades comercializadas no Brasil têm eficiências em torno de 15%. Algumas das limitações 
dessa tecnologia estão relacionadas aos elevados custos de fabricação, à complexidade e alto 
consumo de energia dos processos e à grande perda de material durante a fabricação. 
Entretanto o ganho de escala vem reduzindo o custo das células que usam essa tecnologia 
(FRAUNHOFER, 2016).  
• Células de silício policristalino – É a tecnologia com maior participação no mercado, 
cerca de 70%, e são fabricadas com o mesmo material das células de silício monocristalino. 
A diferença entre a tecnologia policristalina e a monocristalina é que o bloco cilíndrico não é 
composto de um único cristal. Esse fato acarreta uma pequena redução da eficiência das 
células, mas o custo de fabricação reduz-se em função da menor quantidade de energia 




• Células de filmes finos – Os filmes finos constituem um grande campo de pesquisas e 
desenvolvimento de células de menor custo com boa eficiência e durabilidade. São bem 
adequados para integração nas edificações devido à flexibilidade de instalação, não estando 
restritas aos formatos e tamanhos de pastilhas. Os principais tipos de células de filmes finos 
são: as de silício amorfo, as de disseleneto de cobre e índio, as de telureto de cádmio e as de 
arseneto de gálio. A principal vantagem desta tecnologia em relação às tecnologias cristalinas 
é sua menor sensibilidade ao sombreamento, apresentando melhor desempenho para baixos 
valores de irradiância. Em 2015, os filmes finos eram responsáveis por cerca de 7% do 
mercado (FRAUNHOFER, 2016). 
• Células de filmes orgânicos: Os filmes orgânicos são feitos a partir de matérias primas 
orgânicas e abundantes na natureza. Para sua fabricação, utiliza-se o processo de impressão 
rolo-a-rolo, que além de demandar baixo consumo energético possuem grande economia em 
escala, apresentando uma capacidade de produção anual de centenas de milhares de metros 
quadrados. A impressão é feita a partir da deposição de tinta polimérica em um substrato de 
plástico maleável, sendo esse método adaptado de processos utilizados na indústria têxtil e 
gráfica. O Brasil tem se destacado na produção de células OPV (Organic Photovoltaic) por 
meio da empresa SUNEW, com sede em Belo Horizonte, que possui a maior fábrica do mundo 
(SUNEW, 2016). 
 
2.2.4 Inversores Fotovoltaicos 
Os inversores são responsáveis por transformar a corrente contínua dos painéis em 
corrente alternada, compatível com a rede, onde irá injetar sua potência. Existem quatro tipos 
de configuração possíveis para a conexão dos painéis com os inversores, são elas: 
• Inversores do tipo central: Nesta configuração os painéis são ligados em série e paralelo 
entre si e todos interligados ao inversor. Quando se tem todos os painéis do arranjo instalados 
nas mesmas condições de inclinação e orientação, a tipologia centralizada é a mais 
recomendada. A principal vantagem desta topologia é a redução de custos, porém a 
confiabilidade do sistema é menor pois se um painel for sombreado ou houver alguma falha 





                        
Figura 9 - Configuração de sistema fotovoltaico com Inversor central. 
Fonte: RAMPINELLI (2010). 
 
•  Inversores string: Os inversores tipo string são interligados a cada fileira de painéis, 
que são normalmente ligados em série. A vantagem desta conexão é aumentar a confiabilidade 
do sistema em relação a falhas e sombreamento nos painéis, porém os custos são mais 
elevados, pois são necessários um número maior de inversores. A Figura 10 mostra o esquema 
da configuração. 
  
Figura 10 - Configuração de sistema fotovoltaico com Inversor string. 
Fonte: RAMPINELLI (2010). 
 
• Inversores multi-string: Esses inversores são recomendados para instalações que 
possuem mais de um tipo de painel ou painéis, instalados em orientações e inclinações 
diferentes e submetidos a valores de irradiância e temperatura distintos. Nesta configuração 
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cada arranjo fotovoltaico é conectado em um controlador CC/CC, que é responsável por 
rastrear o ponto de máxima potência do arranjo conforme a Figura 11. 
 
 
   
Figura 11 - Configuração de sistema fotovoltaico com Inversor multi-string. 
Fonte: RAMPINELLI (2010). 
 
• Inversores modulares: Esses inversores possuem apenas um painel fotovoltaico 
conectado a ele, conforme a Figura 11. Esta associação não produz nenhum tipo de perda de 




Figura 12 - Configuração de sistema fotovoltaico com Inversor modular. 




2.3 Os Principais incentivos para o aproveitamento da energia solar no Brasil 
 
No Brasil, após a crise do petróleo ocorrida na década de 1970, o setor político nacional 
apoiou programas para o desenvolvimento de fontes de energia renováveis. Em relação à 
energia solar foram criados programas para eletrificação rural, dentre eles o Programa de 
Desenvolvimento Energético de Estados e Municípios – PRODEEM, que se destaca por ser 
um dos maiores programas para eletrificação rural com sistemas fotovoltaicos em países em 
desenvolvimento. O PRODEEM possibilitou a instalação de mais de 8956 sistemas 
fotovoltaicos autônomos em todos os 26 estados brasileiros de 1996 a 2002, especialmente 
em regiões do Norte e Nordeste, atingindo aproximadamente 5,1 MWp de potência instalada. 
(ANEEL, 2015). 
Após o PRODEEM, o Programa Luz para Todos foi implementando para continuar 
expandindo os sistemas fotovoltaicos autônomos nas regiões isoladas da rede elétrica. Outros 
programas, leis, regulamentos e decretos foram criados para dar suporte à utilização de fontes 
renováveis e de geração solar, seja ela fotovoltaica isolada, térmica ou conectada à rede. 
Na sequência dos mais relevantes relacionados às fontes renováveis, o Programa de 
Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), sob responsabilidade do 
Ministério de Minas e Energia (MME), foi criado e revisto através das Leis nº 10.438 de abril 
de 2002 e nº 10.762 de novembro de 2003 e regulamentado pelo Decreto nº 5.025, de 2004. 
Apesar do programa incentivar fontes renováveis alternativas, a energia solar fotovoltaica não 
foi contemplada naquela época. Isso ocorreu devido ao foco do programa dar incentivo a 
usinas de médio porte, conectadas ao Sistema Interligado Nacional (SIN), e com custo de 
geração relativamente menor, impossibilitando a implementação da geração fotovoltaica 
nessa escala (LOPES, 2014).  
Outra iniciativa foi a Resolução Normativa nº 77, de 18 de agosto de 2004, da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), que teve a função de reduzir as tarifas de transmissão 
(TUST) e distribuição (TUSD) de energia a partir das fontes renováveis ou cogeração 
qualificada de até 30 MW (ANEEL, 2004). Em 2012, a Resolução Normativa nº 481 da 
ANEEL alterou a Resolução Normativa n°77, dando um desconto de 80% no valor da TUST 
e da TUSD para empreendimentos da fonte solar que entrarem em operação até 31 de 
dezembro de 2017. O desconto é valido para os 10 primeiros anos de operação da usina. 
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No entanto, de todos os incentivos destaca-se a Resolução Normativa n° 482 da ANEEL, 
de 17 de abril de 2012, que implementou o sistema de compensação de energia. 
Posteriormente, o Convenio ICMS 6 deu força à Resolução ANEEL n° 482. Ambos os 
incentivos são descritos a seguir. 
 
2.3.1 Resoluções Normativas n° 482/2015 e n° 687/2015 
O marco regulatório para a implementação de sistemas fotovoltaicos na geração 
distribuída no Brasil foi a Resolução ANEEL nº 482/2012 (ANEEL, 2015). Ela estabelece o 
Sistema de Compensação, no qual o consumidor passa a produzir energia elétrica para a 
concessionaria local e passa a compensar parte de sua energia consumida. Embora as 
concessionárias não sejam obrigadas a pagar um valor monetário pela energia excedente de 
geradores distribuídos, são gerados créditos de energia para que possam ser utilizados nos 
meses subsequentes pelos consumidores/geradores distribuídos. 
No Art. 2º da Resolução ANEEL nº 482 define-se a micro e minigeração distribuída a 
partir de centrais geradoras que utilizem fontes com base em energia hidráulica, solar, eólica, 
biomassa ou cogeração qualificada e que tenham a potência limitada pela seguinte faixa de 
valores (ANEEL, 2015):  
• Microgeração distribuída: potência instalada menor ou igual a 100 kW;  
• Minigeração distribuída: potência instalada superior a 100 kW e menor ou igual a 1MW. 
 
A compensação é realizada a partir da energia ativa injetada pelo micro ou minigerador, 
a qual gera créditos de energia equivalentes para serem consumidos em um período de até 36 
meses. Ainda de acordo com o Art. 2º, é possível que o crédito gerado seja utilizado por outra 
unidade consumidora, desde que esta esteja relacionada ao mesmo CPF (Cadastro de Pessoa 
Física) ou CNPJ (Cadastro de Pessoa Jurídica) da unidade consumidora responsável pela 
geração dos créditos. 
De acordo com o Sistema de Compensação proposto pela resolução em questão, deverá 
ser cobrado, no mínimo, o custo de disponibilidade para consumidores do grupo B9 ou a 
demanda contratada para consumidores do grupo A10 (ANEEL, 2015).  
                                                 
9 Classificação para consumidores de atendidos em baixa tensão 127 ou 220 Volts (ANEEL, 2015). 
10  Classificação para consumidores atendidos em tensão superior a 2,3 kV (ANEEL, 2015). 
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A Resolução n° 482/2012 passou por uma revisão em novembro de 2015, na qual foi 
lançada a Resolução n° 687/2015. As principais mudanças realizadas estão sintetizadas na 
Tabela 2. 
 
Tabela 2 - Principais mudanças da Resolução Normativa n° 687 de 15 de novembro de 
2015.  
Tópicos abordados Resolução n° 482/2012 Resolução n° 687/2015 
Potencia Micro e Minigeração Microgeração: Até 100 kW 
Minigeração: de 100kW a 
1MW 
Microgeração: Até 75 kW 
Minigeração: de 75kW a 5MW 
Utilização dos créditos da 
geração 
Até 36 meses Até 60 meses 
Prazo para compensação de 
energia 
Até 82 dias Até 34 dias 
Geração em condomínios Não possui Moradores do mesmo 
condomínio podem obter 
geração de forma 
compartilhada. 
Consórcios e Cooperativa Não possui Consumidores com CNPJ ou 
CPF diferentes se juntam para 
montar uma usina em uma área 
e dividem as cotas da geração. 
Fonte: ANEEL (2015). 
 
2.3.2 Convênio ICMS/CONFAZ 6/2013 
O Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) define no Convênio ICMS 6, 
de 5 de Abril de 2013, questões fiscais relacionadas ao Sistema de Compensação de Energia 
proposto pela Resolução ANEEL n° 482/2012, conforme cita a sua Cláusula primeira:  
“A emissão de documentos fiscais nas operações internas relativas à circulação 
de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de 
Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa Nº 482, da Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL, de 17 de abril de 2012, deverá ser efetuada de 
acordo com a disciplina prevista neste convênio, observadas as demais disposições 
da legislação aplicável”.  
De acordo com o Convênio, em sua Cláusula segunda, a base de cálculo para a cobrança 
do ICMS é “(...) o valor integral da operação, antes de qualquer compensação, correspondente 
à quantidade total de energia elétrica entregue ao destinatário, nele incluídos (...)”. Na prática, 
36 
 
este convênio implica em um valor da energia injetada na rede pelo micro/minigerador menor 
do que o pago pela energia convencional da rede elétrica (NAKABAYASHI, 2014).  
 
2.3.3 Leilões e BNDES 
Em 2014 foi lançado o primeiro leilão de energia de reserva exclusivo para a fonte solar 
fotovoltaica no qual foram contratados 1.048 MW pelo governo. Após esse ainda foram 
lançados outros dois leilões exclusivos em 2015, sendo contratados 2.158 MW. Os leilões 
exclusivos tiveram como objetivo incentivar o uso da energia solar fotovoltaica, evitando sua 
competição com outras fontes renovaveis mais baratas. 
O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social tambem deu incentivo a 
fonte de energia solar e para as demais fontes de energia renovável com linhas de crédito que 
financiam ate 70% dos com Taxas de Juros de Longo Prazo (TJLP). Em 2016 o BNDES ainda 
aumentou a participação no financiamento de 70% para 80%. 
Com apoio do Ministério do Meio Ambiente, o EPE e Caixa Econômica essa iniciativa 
teve como objetivo financiar projetos, estudos, inovações e soluções tecnológicas. Com isso 




2.4 Mercado fotovoltaico mundial e brasileiro 
 
Segundo dados do Instituto Fraunhofer, a capacidade instalada de sistemas fotovoltaicos 
atingiu em 2015 cerca de 242 GWp (FRAUNHOFER, 2016). As estimativas de crescimento 
do mercado fotovoltaico segundo os dados da Organização Europeia Solar Power 
(EUROPEAN, 2016) mostram que haverá um crescimento significativo para os próximos 





Figura 13 - Mercado Solar Fotovoltaico Global. 
Fonte: Global Market Outlook (2015). 
 
A produção mundial de módulos fotovoltaicos em 2015 foi de 52 GWp. China e Taiwan 
produziram cerca de 70% de todos os módulos fabricados no mundo (FRAUNHOFER, 2016), 
conforme se observa na Figura 14. 
 
 
Figura 14 - Percentual do total de painéis fabricados no mundo por região. 




Vale ressaltar que além de existirem muitas fábricas de origem chinesa, muitas empresas 
americanas, europeias e de outras nacionalidades montam suas fábricas na China e em Taiwan 
devido aos baixos custos de mão e obra, o que contribui para a grande participação dos países 
asiáticos na produção de módulos fotovoltaicos.   
A Europa, que é a pioneira na produção e desenvolvimento da tecnologia, foi 
responsável em 2015 por cerca de 5% dos painéis produzidos, enquanto o resto do mundo 
produziu cerca de 18%. Japão e EUA também possuem participação significativa no mercado 
com 2% e 5%, respectivamente.  
As tecnologias do tipo cristalino, mono e poli, representaram cerca de 93% da produção 
mundial de células fotovoltaicas. Os filmes finos, que são as tecnologias mais adequadas para 
as instalações integradas às edificações, representaram apenas 7%, conforme pode-se ver na 
Figura 15.  
 
 
Figura 15 - Percentual da produção anual de células fotovoltaicos. 
Fonte: Instituto Fraunhofer (2016). 
 
Dentre as tecnologias de filmes finos, a mais produzida foi a tecnologia de telureto de 
cádmio (Cd-Te), contando com cerca de 60% do mercado; em seguida vem os painéis de 
silício amorfo (a-Si), com 14%; e as tecnologia de Cobre-Índio-Selênio (CIS) e Cobre-Índio-
Gálio-Selênio (CIGS) com 26%. 
No Brasil, segundo os dados do Banco de Informações de Geração (BIG) da ANEEL e 
informações mais atualizadas fornecidas pela ANEEL ao Ministério de Minas e Energia 
MME, atualmente tem-se cerca de 5.525 conexões de geração distribuída, totalizando cerca 
de 51,8 MW de capacidade instalada (ANEEL, 2016). Dessas, 5.437 são provenientes da fonte 
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solar fotovoltaica, totalizando cerca de 39,5 MW de potência instalada. O gráfico da Figura 
16 mostra a evolução da geração distribuída no Brasil.  
 
 
                 Figura 16 - Número de conexões de geração distribuída no Brasil. 
Fonte: ANEEL (2016). 
 
Dentre os principais setores que estão implementando os sistemas fotovoltaicos pode-
se destacar os setores residencial com 78% de participação no mercado de geração distribuída, 
e em seguida o setor comercial com 15% de participação. O gráfico da Figura 17 mostra a 
participação relativa dos setores na geração distribuída. 
 
                                  Figura 17 - Participação por setores na geração distribuída. 



















A grande participação da geração distribuída nos setores residencial e comercial se deve 
ao valor da tarifa de energia elétrica, que é mais cara nesses setores e impacta positivamente 
no período de payback do sistema (ENGIE, 2016). Porém, vale ressaltar que a participação 
dos setores públicos e comercial ainda é muito pequena diante da viabilidade dos sistemas. A 
curva de carga desses setores coincide com a curva de geração fotovoltaica, que por sua vez 
pode contribuir para a diminuição do pico de demanda e alívio da carga nesse período do dia. 
 
 
2.5 Conceito de Edifícios de Energia Zero (EEZ) 
 
Os EEZ referem-se a construções residenciais ou comerciais que possuem uma 
demanda energética mínima ou nula ao longo do seu período de utilização, decorrente da 
aplicação de medidas de eficiência energética. O atendimento dessa demanda é possível pela 
instalação de um sistema de geração renovável na edificação (TEIXEIRA et al., 2013).  
Existe uma diferença entre geração e captação entre as energias renováveis. Sistemas 
fotovoltaicos e eólicos captam e geram energia no mesmo ponto, enquanto um gerador de 
biodiesel ou etanol, gera energia no ponto, mas depende de insumos captados em outro local. 
Uma vez que a prioridade deve ser reduzir custos de transporte, sistemas fotovoltaicos e 
eólicos são opções preferíveis a sistemas cuja captação é feita fora da área de implantação do 
edifício  
Para Torcellini e al. (2006) qualquer edifício pode se tornar um edifício de energia zero, 
por mais ineficiente que este edificio seja. Basta dispor de um sistema renovável de geração 
com capacidade suficiente de suprir sua demanda. Os autores Laustsen (2009) e Marszal et al 
(2011) opõem-se a esta atitude. Defendem que inicialmente o edifício seja extremamente 
eficiente, para depois dimensionar a capacidade do sistema renovável de geração. Desta 
forma, a eficiência energética é o marco zero da hierarquia de fontes de energia renovável, 
sendo o ponto de partida para qualquer edifício de energia zero (LAUSTSEN, 2009; 
MARSZAL et al., 2011) (TORCELLINI et al., 2006). 
O conceito de EEZ ainda se encontra em debate em virtude de diferentes 
entendimentos quanto à contabilização da energia no balanço final. Um dos pontos de 
divergência do conceito de EEZ, entre as distintas definições, centra-se na definição de 
consumo próprio. Um edifício apresenta uma variedade de usos finais de energia e esses 
41 
 
devem ser bem estabelecidos para análise do balanço final de energia. Esses diferentes 
entendimentos permitem classificar os EEZ em quatro categorias: Energia Local Zero, 
Energia Primária Zero, Custo de Energia Zero e Emissões de Energia Zero (TORCELLINI et 
al., 2006). As distintas definições podem implicar em diferenças profundas. Um mesmo 
edifício pode ser, ou não, considerado edifício de energia zero, simplesmente mudando a 
definição de energia utilizada. As duas definições de edifício de energia zero mais utilizadas 
na literatura: definição local e primária (TEIXEIRA et al., 2013). 
O conceito de Energia Local Zero se baseia na contabilização do balanço entre a 
energia consumida da rede e a produzida no local, feita por meio da leitura no medidor de 
energia. Como toda a produção de energia deve ser realizada no local e com o uso de fontes 
renováveis de energia, essa definição exige a aplicação de medidas mais exigentes de 
eficiência energética (PACHECO, 2013). Uma das vantagens dessa definição citadas por 
Torcellini et al. (2006) é em relação a área utilizada para implementação dos sistemas de 
energia renovável. Ela já está alocada para o uso do EEZ, sendo assim o mesmo não deve 
apoderar-se de áreas externas à sua implantação para a geração de energia. Por outro lado, 
alguns autores vão contra o uso da definição de energia local para contabilizar o balanço. 
Segundo Marszal (2011), a eficiência geral do sistema é ignorada e não se leva em 
consideração os custos energéticos da geração e transmissão de energia. 
A definição de Energia Primária Zero, diferente da Energia Local Zero, contabiliza os 
custos de geração e transmissão de energia. Ela não considera que toda energia tem o mesmo 
valor e distingue os sistemas de geração de eletricidade por fonte (TEIXEIRA et al, 2013). 
Para Torcellini et al. (2006) há diferenças entre as fontes de energia renovável, o que sugere 
uma hierarquia entre elas.  Tabela 3 apresenta uma síntese da hierarquia das estratégias para 
o suprimento de energia de um EEZ a partir de fontes renováveis apresentada pelos autores. 
Essa definição é considerada por muitos autores como a mais adequada a ser aplicada, 
pois visa à redução das perdas que um sistema de geração de energia sofre.
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Tabela 3 - Hierarquia das fontes de energia renovável para uso de EEZ.  
 
Fonte:  Torcellini et al. (2006) 
 
 De acordo com a definição de Custo Zero de Energia, o balanço entre os custos com a 
importação da energia da rede e a receita com a exportação da energia à rede é nulo (LIMA, 
2012). Assim, um edifício não precisa repor a energia consumida, sendo necessário que cubra 
apenas o custo da energia que foi utilizada da rede, caso haja o consumo. O custo da energia 
varia de acordo com a fonte utilizada em questão e, de forma geral, o custo de energia 
renovável ainda é superior ao da energia convencional, ainda que esse cenário venha 
mudando. Por isso é que ainda há incentivos específicos do governo à geração de energias 
renováveis, garantindo a compra de energia através de uma tarifa subsidiada superior a de 
mercado. Quanto maior o subsidio pago pela energia renovável, menor será a possibilidade de 
exportar energia da rede.
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A definição de Energia de Custo Zero é considerada limitada em função de sua utilidade 
do ponto de vista estritamente comercial dos proprietários e de uma ótica de curto prazo. É 
considerada comercial, pois não garante a reposição da energia importada da rede, garante 
apenas um custo zero para o consumo energético do edifício. E de curto prazo, pois na medida 
em que a matriz energética se torna mais renovável, a tarifa diferenciada reduz o seu valor. É, 
portanto, uma definição de caráter provisório e muito influenciada às variações das políticas 
de governo (TORCELLINI, 2006).  
E por fim, tem-se o conceito dos edifícios de Energia de Emissão Zero compensam as 
emissões de gases lançados na atmosfera que contribuem para o efeito estufa. A energia é 
gerada por meio de fontes renováveis que emitem pouco gases de efeito estufa (GEE) para 
compensar o consumo de energia por meio de fontes fósseis, grandes emissoras desses gases 
(TEIXEIRA et al, 2013).  
Ainda que na literatura se mencione que devem ser usadas fontes de energia livres de 
emissão de GEE, sabe-se que na prática todas as fontes de energia geram emissões no contexto 
de ciclo de vida. O que se pode considerar é que a fonte seja livre de emissões apenas do ponto 
de vista da operação do sistema. 
Existem usos finais que transcendem aqueles usualmente associados aos edifícios, 
como: climatização, aquecimento de água, iluminação e transporte de pessoas. O gasto de 
energia necessária para transportar os usuários para o edifício (commute energy) e o custo 
energético da produção de alimentos (Goldstein e al. 2010). A fundamentação conceitual para 
incluir a energia de produção da alimentação, é a mesma para a inclusão da energia de 
transporte. A extrema dependência do atual sistema agroindustrial dos combustíveis fósseis. 
Adicionalmente, verifica-se um déficit energético entre energia consumida para produzir os 
alimentos e a energia contida nos mesmos, segundo Horrigan e al (2002). 
 Comparando as quatro definições, conclui-se que o conceito de Energia Zero Local é o 
mais fácil de analisar, já que basta contabilizar a energia consumida e gerada na edificação. 
Ela também incentiva o uso de equipamentos modernos que sejam mais eficientes do ponto 
de vista energético, ainda que não contabilize os custos de geração e transmissão de energia 
da rede de distribuição. Esse conceito vai de encontro com a premissa de que não se deve 
simplesmente cortar os gastos de energia em uma edificação em detrimento de um saldo 
energético zero e nem utilizar fontes de energia renováveis a qualquer custo para suprir a
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necessidade energética (GONÇALVES, 2015). Um EEZ deve ser um edifício altamente 
eficiente energeticamente, com baixo consumo de energia elétrica. 
Além disso, segundo Lima (2012), a definição de Energia Zero Local é a que “(...) está 
sujeita a menores influências externas e flutuações com o tempo, o que não ocorre nas demais 
definições, onde a composição da matriz elétrica e variações nos custos dos energéticos 
podem fazer com que um edifício projetado para ser um EEZ deixe de sê-lo no futuro”. Esse 
conceito foi utilizado neste trabalho para análise da edificação do NIPE. 
 
 
2.6 Eficiência Energética em Prédios Públicos 
 
Em 1997 foi instituído o Programa de Eficiência Energética em Prédios Públicos pela 
ELETROBRÁS / PROCEL a fim de promover a implementação de medidas de eficiência 
energética nos prédios públicos, nos níveis federal, estadual e municipal (PROCEL, 2015). O 
Ministério de Minas e Energia (MME) apresenta em um Guia, com algumas medidas de 
eficiência energética e o respectivo potencial de redução do consumo de energia elétrica. 
Além disso, o Programa visa a difusão da informação junto aos agentes envolvidos com 
a administração pública (PROCEL, 2015). Segundo Baratella (2011), a eficiência energética 
em edificações deve ser realizada de maneira integrada e todos os envolvidos, tanto no projeto 
da edificação quanto na ocupação, devem estar comprometidos com o uso racional de energia. 
Dentro do contexto de EEZ, as edificações devem buscar maior eficiência térmica, o 
que inclui todos os aspectos de sua envoltória; e eficiência elétrica, associada a equipamentos 
e usos finais adotados11.  
 
2.6.1 Envoltória  
A envoltória12 de uma edificação exerce uma grande influência no consumo de energia 
elétrica. Os elementos que a compõem delimitam as fronteiras através dos quais a energia 
térmica pode ser transferida. E para se economizar energia deve-se minimizar as trocas de 
calor entre a edificação e o ambiente externo.
                                                 
11 Eventualmente, alguns projetos de EEZ consideram também a eficiência no consumo de água, a partir de 
medidas de reaproveitamento e consumo sustentável (GONÇALVES, 2015). 
12 Conjunto de elementos do edifício que estão em contato com o meio exterior e compõem os fechamentos dos 
ambientes internos em relação ao ambiente externo. (MME, 2015) 
45 
 
Os aspectos construtivos e arquitetônicos de uma edificação afetam o seu conforto 
ambiental e o seu consumo de energia, pois interferem diretamente nos fluxos de ar no interior 
e no exterior, bem como nas quantidades de luz e calor solar recebidos pelo edifício. A 
quantidade de radiação solar que incide em cada superfície externa de uma edificação é 
variável conforme a orientação e a época do ano. 
Os materiais utilizados na construção da edificação podem fazer com que o calor do 
ambiente externo passe para o ambiente interno, levando a um aumento do uso do ar 
condicionado e consequentemente um aumento do consumo de energia elétrica. 
A utilização de janelas e claraboias também contribuem para o aproveitamento da 
iluminação natural evitando o uso desnecessário da iluminação, principalmente em 
edificações comerciais e prédios públicos que são utilizados durante o dia. 
 
2.6.2 Iluminação 
A iluminação tem como objetivo a obtenção de boas condições de visão associadas à 
visibilidade, segurança, orientação e conforto dentro de um determinado ambiente, tais como: 
escritórios, escolas, bibliotecas, bancos, indústrias, etc. 
Os principais equipamentos utilizados em um sistema de iluminação eficiente são as 
lâmpadas, os sensores de presença, sistema de gerenciamento do consumo de energia por 
controle digital, os reatores e as luminárias. Para se ter um consumo eficiente, as lâmpadas 
devem ter Selo Procel Classe A e as luminárias devem ser fabricadas com tecnologia que 
permita a máxima reflexão da luz. 
 
2.6.3 Ar condicionado 
Em edificações públicas e comerciais, o ar condicionado é o sistema mais empregado 
para climatização. Sistemas de condicionamento de ar podem controlar, simultaneamente, a 
temperatura, umidade, pureza e distribuição do ar para atender às necessidades em um 
ambiente. 
Instalações de grande porte são mais complexas e constituídas de sistemas com 
condicionadores, rede de dutos para distribuição do ar, torre de resfriamento e bomba de água 
de condensação. Esses sistemas exigem uma manutenção programada e um ajuste correto e 
periódico do ponto de operação.
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2.6.4 Sistema de aquisição de dados e controle (SCADA) 
Os sistemas de automação e controle dedicados às edificações, denominados de 
Sistemas de Automação de Edificações (SAE), visam atender as necessidades dos usuários, 
mantendo a qualidade e conforto do ambiente, resultando em um local mais produtivo e 
flexível. A Figura 18 representa a arquitetura de um SAE (MME, 2016). 
 
Figura 18 - Hierarquia de um sistema SAE. 
Fonte: BRAGA (2013). 
 
Responsável pela supervisão, tem-se o nível Gerencial, constituído por um software 
supervisório que realiza o monitoramento e a gestão de todas as funções do edifício. Em 
seguida está o nível de Sistema, que é composto por controladores, interligados entre si, 
responsáveis, cada um, por um setor especifico. Este nível pode ou não existir dependendo do 
grau de complexidade. O terceiro nível é o de Controle, composto por controladores de 
pequeno porte, utilizados para comandar os sistemas da instalação, como o de iluminação, o 
de ventilação e o de condicionamento de ar, por exemplo. O último nível inferior, o de Campo, 





2.6.5 Sistemas alternativos de armazenamento de frio 
O sistema de armazenamento de frio é um equipamento que permite o acúmulo de 
energia térmica durante as horas em que a energia é mais econômica, chamadas de horas de 
vazio, e sua utilização quando a tarifa de energia é mais cara, ou seja, em horário de ponta. 
Muitas vezes o sistema de armazenamento de frio reduz o consumo de energia, 
permitindo que o chiller atue durante a noite quando a temperatura está mais baixa. Com isso, 
tem-se uma melhoria na condensação do equipamento, consequentemente aumentando sua 
eficiência. O fluido térmico de armazenamento poderá ser a água gelada, o gelo ou os sais 
eutéticos13. (MONTEIRO DE HOLANDA, C. A. et al, 2012). 
 
 
2.7 A Integração e Adaptação Fotovoltaica 
 
Segundo o dicionário Aurélio (FERREIRA, 2016) o conceito de integração está 
associado à união de elementos em um só grupo. Uma edificação é composta por diversos 
elementos, tais como: paredes, janelas, telhados, portas, etc. A união desses elementos de 
forma harmônica e bem estruturada dentro de um mesmo conceito arquitetônico formam uma 
edificação. 
Já o conceito de adaptação está associado a inserção de elementos em conformidade e 
combinação com elementos já existentes. Em uma edificação já construída, que já possui 
elementos que a compõe, novos elementos são inseridos de forma a combinar com os já 
existentes. As seções a seguir definem os conceitos de Integração e Adaptação associadas aos 
sistemas fotovoltaicos. 
 
2.7.1 Definição de Building-Integrated Photovoltaics (BIPV)  
O conceito de BIPV consiste na integração de módulos fotovoltaicos na própria 
estrutura da edificação, como por exemplo nos telhados ou fachadas. Os painéis fotovoltaicos 
combinam, em um único componente, diversas funções, como: produção de energia elétrica, 
isolamento térmico, design arquitetônico, sombreamento e proteção solar (STRONG, 2016).
                                                 




Um sistema de BIPV pode ser implementado em duas etapas: ainda no escopo dos 
projetos das edificações ou em um processo de retrofit14, inserindo os painéis dentro do 
invólucro da edificação de modo a substituir um componente da construção, tais como 
telhados, janelas ou clarabóias, e ao mesmo tempo gerar eletricidade. 
A integração é mais fácil de ser executada em novas edificações, pois podem ser 
inseridas ainda na concepção do projeto. Em prédios já existentes, a integração pode ser 
realizada, porém os custos são mais elevados, o que pode levar a inviabilidade do projeto. As 
Figura 19 e Figura 20 mostram exemplos de BIPV. 
 
 
Figura 19 - Faixada com tecnologia 
Dye Sensitized Cell (DSC). 
       Fonte: HEINSTEIN (2011). 
 
Figura 20 - Telhado com painéis 
integrados. 
      Fonte: SINOVOLTAICS (2012). 
 
A utilização de BIPV é mais cara pelo desempenho multifuncional dos componentes e 
requer estudos específicos para a integração dos módulos ao envelope do edifício. Como os 
módulos estão integrados ao envelope, o painel tem dificuldade para refrigeração por meio da 
ventilação natural, tornando necessário escolher painéis que tenham coeficiente de 
temperaturas baixos (LIMA, 2012). 
 
2.7.2 Definição de Building-Adapted Photovoltaic (BAPV) 
Segundo Hagemann (2002), uma instalação BAPV consiste em inserir os painéis 
fotovoltaicos em edificações já existentes, de forma a levar ou não em consideração os 
aspectos arquitetônicos. Normalmente os painéis são considerados como um elemento 
                                                 
14 Termo associado a revitalização de construções para que se tornem eficientes do ponto de vista energético 
e com conforto e qualidade (Edwards, 2008). 
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adicional aos elementos da edificação considerando apenas os aspectos energéticos. Eles são 
geralmente visíveis e em alguns casos chegam a ficar distorcidos da identidade visual da 
edificação. A Figura 21 mostra um tipo de adaptação que leva em consideração o escopo da 
casa e a Figura 22, um exemplo de BAPV fora do escopo da casa. 
 
 
Figura 21 - Painéis adaptados a 
edificação. 
         Fonte: Solsist Energia (2015). 
 
Figura 22 - Painéis adaptados fora do 
escopo da edificação. 
     Fonte: SINOVOLTAICS (2012) 
 
2.7.3 Tipos de BIPV e BAPV no mundo e no Brasil 
Existem vários tipos de integração e adaptação de painéis fotovoltaicos em edificações, 
geralmente divididos em três tipos: em fachadas, em coberturas e em espaços abertos. A 




Figura 23 - Tipos de integração e adaptação fotovoltaica.  
Fonte: Adaptado de Portolan (2014). 
 
Instalações de SFV em telhados:  
A colocação dos módulos fotovoltaicos sobre a cobertura existente é particularmente 
desejável em coberturas que não serão utilizadas para outras finalidades e podem ser aplicadas 
em combinação com outras estratégias bioclimáticas, como telhados verdes, por exemplo. 
Além disso, este tipo de integração fotovoltaica pode contribuir para que a estética do edifício 
não sofra muita interferência, evitando um possível conflito com a arquitetura existente, já 
que os módulos fotovoltaicos não serão avistados por quem passar pela rua. Este é um fator 
importante em determinadas edificações consideradas como referência em arquitetura 
(PORTOLAN, 2014). 
Em termos de adaptação e integração encontram-se soluções para diversos tipos de 
telhados, como a telha fibrocimento, a telha colonial, a telha de zinco, a telha fotovoltaica, a 
cobertura com filmes finos e a cobertura de painéis translúcidos, os quais são exemplificados 






Figura 24 - Estrutura de adaptação para telha de fibrocimento.  
Fonte: Portal Solar (2016) e Solsist (2016). 
 
   
Figura 25 - Estrutura de adaptação para telha metálica.  
Fonte: Portal Solar (2016) e Solsist (2016). 
 
   






Figura 27 - Filmes finos flexíveis fotovoltaicos que se integram as superfícies de cobertura. 
Fonte: Ruther (2009). 
  
           Figura 28 - Filmes orgânicos translúcidos fotovoltaicos para coberturas. 
Fonte: Sainsbury’s (2015) e Polysolar (2016). 
 
Instalações de SFV em fachadas 
É possível encontrar vantagens econômicas e ecológicas ao se compor fachadas com 
módulos fotovoltaicos, relacionadas à substituição de elementos construtivos que podem ser 
mais caros ou mais impactantes ao meio ambiente em termos de energia embutida e emissão 
de gases poluentes (CO2, SO2, NOX), tanto na fase de produção quanto no seu transporte até 
o local de utilização. 
Segundo Zomer (2009), as integrações arquitetônicas de painéis fotovoltaicos em 
fachadas envolvem os seguintes aspectos: 
• O uso de módulos fotovoltaicos como vedação final ou em fachadas ventiladas, em 




• O uso de vidros com células fotovoltaicas integradas; 
• O uso de módulos fotovoltaicos como elementos sombreadores (brises); 
• O uso de elementos fotovoltaicos como elementos estéticos que visam agregar valor à 
arquitetura. 
 
As fachadas de vidro, tão comuns nos edifícios atuais, podem ser substituídas por 
módulos fotovoltaicos compostos por vidro com células solares integradas. A  





Figura 29 - Photovoltaic Glass Unit.  
Fonte: Pythagoras Solar (2008). 
  
Outros tipos de aplicação em fachadas totalmente ou parcialmente cobertas são 





• Fachada totalmente coberta 
 
(a) (b) 
Figura 30 - (a) Edificação CSEM com integração fotovoltaica, células HIT translúcidas de 
dupla face. (b) Edificação Romande Energie’s Solar Park 
Fonte: CSEM, 2015 e Emirates Insolaire (2016). 
 




Figura 31 - (a) Fachada com integração parcial de módulos monocristalinos. (b) Fachada 
parcial de painéis policristalinos no Brasil. 
Fonte: Agtechnik e Solarvolt (2016). 
 
Instalações de SFV do tipo brises  
As instalações fotovoltaicas do tipo brise possuem diversas funções: protegem os 
ambientes contra jatos d’agua provenientes de chuvas, diminuem a temperatura interna 
tornando os ambientes mais agradáveis e ainda geram energia elétrica. Além disso é uma 
forma de integração e adaptação que se adequa a vários tipos de edificação, como pode ser 









3. METODOLOGIA DE PESQUISA 
 
 
Para transformar edifícios em EEZ é necessário adotar uma série de medidas, as quais 
podem ser organizadas em um processo metodológico que engloba estratégias de redução do 
consumo energético e de geração de energia local. Baseando-se nos estudos realizados por 
Lima (2012) e Didoné et al (2014), adotou-se a metodologia sintetizada no Fluxograma da 




Figura 33 - Fluxograma da metodologia de pesquisa. 
Fonte: Elaboração própria 
 
Um EEZ deve promover a eficiência energética e dimensionar o sistema de geração de 
energia a partir, preferencialmente, de fontes renováveis disponíveis e viáveis. Para avaliar as 
ações de eficiência energética é necessário conhecer os usos finais e as cargas existentes e 
realizar um diagnóstico do consumo de energia quanto ao comportamento desses parâmetros. 
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Já para o sistema de geração, informações sobre a localização, aproveitamento energético 
local, tecnologias disponíveis são necessárias. 
Novas edificações que se enquadram como EEZ são planejadas e construídas para se 
aproveitar ao máximo o potencial energético local; reduzir a carga térmica mantendo o 
conforto térmico; e adotar equipamentos mais eficientes, entre outras medidas. No entanto, 
edificações já construídas devem realizar adaptações à construção existente ou promover o 
retrofit, quando possível.  
No caso da edificação do NIPE, como praticamente todo o consumo se dá na forma de 
eletricidade para iluminação e condicionamento de ar, foram consideradas medidas de 
eficiência energética associadas a esses usos finais. Já no lado da oferta de energia, nesse 
estudo realizou-se a avaliação de medidas de adaptação de sistemas fotovoltaicos à edificação, 
já construída. 
Além do aspecto energético, foi realizado o estudo de viabilidade econômica dos 
sistemas fotovoltaicos estimados para que o NIPE seja um EEZ. O estudo considerou 
tecnologias comerciais e com representação técnica no Brasil e avaliou arranjos de 
implantação dos sistemas para garantir a viabilidade do investimento. 
 
 
3.1 Diagnóstico do Consumo de Energia da Edificação 
 
Nessa primeira etapa é necessário caracterizar a edificação, identificar as cargas e 
contabilizar a energia consumida na edificação. A partir das informações obtidas pôde-se 
planejar as medidas de eficiência energética passíveis de serem implementadas. 
 
3.1.1 Descrição das Cargas da Edificação 
Para descrever as cargas da edificação deve-se realizar uma vistoria nos ambientes de 
maneira a identificar características técnicas tais como: potência, tensão e corrente dos 
equipamentos. Em alguns casos a descrição técnica dos equipamentos pode não estar 
disponível ou fácil de se identificar. Nesses casos deve-se considerar um valor aproximado 




3.1.2 Medição do consumo de energia elétrica 
A estimativa do potencial de redução do consumo de energia elétrica da rede de 
distribuição exige que inicialmente seja quantificado o consumo da edificação. Algumas 
edificações possuem o relógio medidor fornecido pela concessionaria, o que facilita a análise 
do consumo de energia elétrica. Além disso algumas concessionárias disponibilizam o 
histórico de consumo na fatura de energia elétrica.  
No caso de uma edificação não possuir um relógio medidor, como é o caso do NIPE, 
podem ser utilizados outros equipamentos capazes de medir e armazenar grandezas elétricas 
15, tais como os dataloggers. Estes equipamentos armazenam os dados por um determinado 
período de tempo, podendo-se escolher o intervalo de tempo de cada valor medido, 
aumentando assim a precisão da medição. 
Para obter com precisão o consumo de energia elétrica da edificação, o ideal é o 
monitoramento e medição durante um período longo, preferencialmente durante um ano para 
que se possa considerar as variações climáticas decorrentes das estações do ano. Quando não 
for possível, pode-se estimar o consumo médio por meio de medição ao longo de 7 dias da 
semana para cada mês de cada estação do ano. Também é possível a utilização de softwares 
como o Energy Plus para realizar a simulação do consumo da edificação (LIMA, 2012). 
A escolha do ponto de medição, onde será colocado o datalogger para aquisição dos 
dados também é de extrema importância para a medição correta. Deve-se sempre escolher o 
quadro geral de distribuição de cargas (QGDC) da edificação, que corresponde ao ponto por 
onde se concentra toda a carga consumida. Quando o acesso ao QGDC não for inviável em 
função da distribuição do circuito elétrico, não havendo espaço entre os cabos de energia para 
colocar o equipamento de medição, deve-se proceder a medição na saída do transformador 
que alimenta a edificação. 
 
3.1.3 Identificação do Potencial de Redução do Consumo 
Ao se determinar o consumo de energia elétrica da edificação e conhecer as 
características das cargas instaladas e as finalidades de seus usos finais, é possível avaliar se 
há um potencial de redução de consumo de energia.
                                                 
15 Grandezas como corrente, tensão e potência. 
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No caso do NIPE, praticamente todo o consumo energético é de eletricidade, atendendo 
as cargas para iluminação e ar condicionado, como já mencionado. Assim, nesse trabalho 
considerou-se os potenciais de redução da carga de iluminação por meio da avaliação de 
substituições de lâmpadas fluorescentes por lâmpadas de LED e de ações de eficiência 
energética por meio de conscientização e palestras sobre o uso racional de energia. 
 
 
3.2 Diagnóstico do sistema fotovoltaico necessário 
 
O dimensionamento do sistema fotovoltaico adequado para a edificação exige que sejam 
realizadas três etapas: medição do consumo de energia elétrica da rede, avaliação do potencial 
solar e definição das áreas disponíveis para a instalação do sistema fotovoltaico. 
Paralelamente à medição do consumo de energia elétrica (executada anteriormente), foi 
realizado o estudo do potencial solar presente no invólucro da edificação através da análise da 
tipologia arquitetônica das áreas que possuem os maiores valores de incidência solar, tais 
como: telhados, fachadas, brises e áreas laterais. 
Há diversos softwares e bases de dados de irradiação solar disponíveis no mercado que 
possibilitam ao projetista determinar o potencial solar em determinadas áreas em uma 
edificação. Entre os que estão disponíveis de maneira gratuita e que permitem boas análises, 
a Tabela 4 mostra os mais utilizados. 
 
Tabela 4 - Softwares para estimativa de potencial energético solar16 
                                                 
16 Valores de câmbio retirados na data 24 de outubro de 2016. Não foram considerados impostos nos valores 
citados. 
Softwares Características 
PVSOL Pago. Versão básica € 895,00 (R$3.070,00) 
PVSYST Pago. Versão básica € 905,00 (R$3.105,00) 
PV DESIGN SOLMETRIC Pago. Versão básica $ 900,00 (R$ 2.835,00) 
RADIASOL Gratuito. Disponível para download. 





Na análise do potencial solar de cada local disponível deve-se levar em consideração a 
orientação solar, inclinação, a área útil para a instalação dos módulos fotovoltaicos e as 
interferências de sombreamento sobre elas. Neste trabalho utilizou-se o Radiasol, mencionado 
no Capítulo 2, e definiu-se as áreas do telhado e da fachada como as adequadas à instalação 
dos sistemas fotovoltaicos. 
 
 
3.3 Definição do Arranjo para adaptação do SFCR 
 
Com as áreas definidas, a próxima etapa consistiu em determinar as melhores formas de 
adaptação de sistemas fotovoltaicos na edificação. Levou-se em consideração as experiências 
de países que possuem implementação em larga escala desta tecnologia e os tipos de adaptação 
desses sistemas em diversas áreas, como telhados, fachadas, brises, etc. 
Para definição do arranjo é necessário lembrar que cada concessionária possui normas 
técnicas em relação ao acesso à rede elétrica de baixa e média tensão. Além disso, cada uma 
cobra um determinado valor na tarifa de energia elétrica (R$/kWh), o que irá influenciar no 
payback do sistema. 
Segundo a Resolução Normativa n°687/2015 da ANEEL, os consumidores ligados à 
baixa tensão devem pagar uma taxa de disponibilidade que varia em função do tipo de 
instalação (monofásico, bifásico ou trifásico), sendo aplicáveis as taxas de 30 kWh 
(monofásico), 50 kWh (bifásico) ou 100 kWh (trifásico). Consumidores conectados na alta 
tensão (Grupo A) será devida a parcela referente à demanda contratada. O diagrama da Figura 
34 mostra os principais fatores que devem ser considerados para o dimensionamento do 
sistema.
SUNSURVEYOR Versão gratuita e versão paga US$ 2,99 – (R$ 9,40) 




Figura 34 - Fatores considerados no dimensionamento do sistema fotovoltaico. 
 
A capacidade máxima de potência em kW a ser injetada na rede da concessionária é 
igual à Capacidade Instalada (kW), para os consumidores em baixa tensão, e igual à Demanda 
Contratada17, para os consumidores em média tensão. 
Para os consumidores em média tensão, que se classificam com tarifas hora-sazonais, 
deve-se atentar para o consumo no Horário Fora de Ponta (HFP)18 e no Horário de Ponta 
(HP)19. Como o sistema fotovoltaico gera energia durante o período do dia ele irá abater o 
consumo de energia elétrica da rede também durante o dia. Portanto, é considerado o valor da 
tarifa no período do HFP. Para compensar a energia consumida no período do HP é preciso 
avaliar a diferença entre os valores das tarifas no HP e HFP. Se essa diferença for cinco vezes 
maior, por exemplo, será necessário gerar cinco vezes mais energia no período HFP (ANEEL, 
2016). 
Outro ponto importante é que em 2015 o Conselho Nacional da Política Fazendária - 
Ministério da Fazenda (CONFAZ) revogou o Convênio que orientava a tributação da energia 
injetada na rede.  Alguns estados do Brasil ainda não aderiram ao CONFAZ e cobram o ICMS 
na energia injetada na rede.
                                                 
17 Demanda de potência ativa a ser obrigatória e continuamente disponibilizada pela distribuidora, no ponto de 
entrega, conforme valor e período de vigência fixados em contrato. 
18 Horário fora de ponta refere-se ao período composto pelo conjunto das horas diárias consecutivas e 
complementares àquelas definidas no horário de ponta. 
19 Horário de ponta refere-se ao período composto por 3 (três) horas diárias consecutivas definidas pela 
distribuidora considerando a curva de carga de seu sistema elétrico, aprovado pela ANEEL para toda a área de 
concessão, com exceção feita aos sábados, domingos, e feriados nacionais. 
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Portanto o valor de energia mensal em kWh que um sistema fotovoltaico na baixa tensão 
deve gerar é de: 
 
Energia gerada pelo SFCR =  Consumo médio mensal –  Taxa de disponibilidade 
 
A partir da estimativa da geração de energia elétrica necessária, foram analisadas as 
melhores formas de combinação de arranjos entre os painéis e inversores para o atendimento. 
Assim, as principais características das tecnologias de módulos, quanto ao tipo de célula 
(monocristalina, policristalina, filmes finos) e suas eficiências, dimensões, cores e formas de 
fixação; e de inversores existentes no mercado nacional precisam ser avaliadas. 
 
3.4 Simulação dos sistemas fotovoltaicos 
 
Após a escolha das tecnologias que melhor se adequam ao envelope da edificação 
quanto a suas características técnicas e físicas, foi realizada a estimativa de produção de 
energia de cada sistema. Os softwares citados no item 3.1.2 realizam essa simulação e podem 
ser utilizados nessa análise.  
Com os locais selecionados, as áreas úteis calculadas e escolhidos os painéis, calculou-
se o recurso solar disponível no plano do gerador fotovoltaico através da seguinte Equação 3 
(LIMA, 2012). 
 
   Recurso solar disponível (MWh/ano) =  Autil x Irr x 365 dias x 10
−3        Eq.3 
 
Na qual os termos se referem: 
Autil = Área útil de painéis fotovoltaicos (m
2) 
Irr = Irradiação solar média diária no plano do gerador (kWh/m². dia) 
 
Após o cálculo do valor do recurso solar disponível foram suprimidas as diversas perdas 




Figura 35 - Perdas envolvidas no sistema fotovoltaico conectado à rede.  
Fonte: Almeida (2012). 
 
Cada tecnologia tem sua eficiência de conversão, assim como suas perdas específicas 
por degradação, temperatura etc. As perdas por sujeira também podem variar de acordo com 
cada tecnologia, mas também dependem do local onde serão implementados os painéis. 
As perdas em corrente contínua estão associadas às conexões e às quedas de tensão nos 
cabos que irão conduzir a corrente dos painéis até a entrada do inversor. As perdas no inversor 
estão associadas à eficiência do equipamento. Caso haja a necessidade de utilização de 
transformadores na saída no inversor, é necessário contabilizar também as suas perdas. 
Por fim tem-se as perdas nas conexões do lado de corrente alternada até o ponto de 
injeção da energia elétrica útil. 
 
 
3.5 Energia Produzida pelo SFCR e Consumida da Rede 
 
A etapa final do trabalho consistiu em comparar os valores de geração da energia solar 
fotovoltaica, para cada tecnologia, com o valor do consumo médio da edificação para avaliar 




3.6 Análise econômica  
 
A análise de viabilidade econômica para as ações de redução do consumo e para cada 
tipo de tecnologia de implementação dos sistemas fotovoltaicas foi realizada considerando os 
conceitos de Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR) e Taxa Mínima 
de Atratividade (TMA). 
 
3.6.1 Valor Presente Líquido 
O valor presente líquido (VPL) é uma função matemática usada para calcular se 
determinado investimento é viável ou não, ou seja, ele define se a aplicação de determinada 
receita para um projeto futuro trará retorno. O cálculo do VPL é dado pela Equação 4. 





                                                        Eq. 4 
 
3.6.2 Taxa Mínima de Atratividade 
Taxa mínima de atratividade (TMA) é uma taxa calculada para o investidor determinar 
o mínimo de retorno que receberá ao fazer um investimento, ou o máximo de receita que se 
propõe a pagar em um financiamento. Não existe uma fórmula matemática ou função que 
pode ser aplicada para achar um valor específico. Ela pode ser estabelecida de acordo com 
metas próprias para ganhos em cima do capital que foi investido. Esse tipo de TMA é chamada 
de autônoma, pois é baseada em considerações específicas do ramo de atividade e suas 
particularidades. Usualmente ela é baseada em outras taxas de mercado, como a TBF (Taxa 
Básica Financeira); TR (Taxa Referencial); TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo); e 
principalmente a SELIC (Taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia) (SILVA, 
2009).  
A taxa SELIC é a mais usada, pois o rendimento máximo em aplicações conservadoras 
no mercado financeiro é mais atrativo. Neste trabalho a TMA foi considerada como o valor 
da Selic, que atualmente se encontra a 12,9% aa (BCB,2017), acrescida de 1% para que o 
investimento realizado seja mais atrativo.
65 
 
3.6.3 Taxa Interna de Retorno 
A Taxa interna de retorno (TIR) representa a rentabilidade do projeto. É uma função 
matemática utilizada para igualar o valor do investimento com os retornos futuros. É utilizada 
para análise de investimentos em projetos.  O cálculo da TIR é dado pela equação 5. 





                                                         Eq. 5 
 
3.6.4 Tempo de Retorno 
O Payback time, ou Tempo de Retorno, corresponde ao cálculo do tempo que um projeto 
necessita para retornar o investimento inicial. Payback efetivo, portanto, equivale trazer de 
volta para o caixa da empresa as entradas previstas. 
Com relação ao tempo de vida útil utilizado para análise das lâmpadas de LED, 
considerou-se Equação 6 (MAGALHÃES, 2002). 
Vida útil (anos) =
Vida útil (horas)
dias letivos no ano x uso por dia (horas)
                   Eq. 6
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4. POTENCIAL DO NIPE SER EEZ 
 
 
Nesse capítulo são apresentadas as características gerais da edificação do NIPE e os 
resultados da aplicação da metodologia de pesquisa proposta no Capítulo 3.  
 
 
4.1 Caraterização do NIPE 
 
O NIPE é uma edificação destinada ao desenvolvimento de pesquisas, serviços de 
consultoria, assessoria e capacitação de profissionais nas áreas interdisciplinares de energia e 
planejamento energético. O horário de funcionamento padrão é de 08:00 as 18:00 de segunda 
a sexta, no entanto, os pesquisadores regulares do NIPE possuem chave do prédio e podem 
utilizar a edificação fora do horário padrão. 
A edificação possui um total de 27 ambientes divididos em 3 andares.  A divisão de cada 
ambiente com o número de ocupantes e suas finalidades são descritas na Tabela 5. 
 
Tabela 5 - Ambientes e ocupantes regulares do NIPE 
Ambiente 
 
Quantidade de Ambientes Número de Ocupantes Regulares 
Sala de pesquisadores 4 8 
Sala de informática 1 2 
Sala de reuniões* 1 - 
Sala dos estagiários 1 4 
Secretaria 1 1 
Secretaria 1 2 
Sala de vídeoconferência* 1 - 
Coordenação 1 1 
Convênios 1 2 
Almoxarifado 1 0 
Sala de Estudos 2 3 
Acesso aos ambientes 1 0 
Cozinha* 1 - 
Higienização* 6 - 
Pátio- jardim 1 - 
Corredores de acesso 3 - 
Total 27 23 
* Uso esporádico                             Fonte: Elaboração própria. 
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A fachada principal é voltada para o Oeste conforme a Figura 36 (a). Os demais 
ambientes se dividem nas laterais Sul e Norte. A Figura 36 (b), com o corte esquemático do 
prédio, mostra também as disposições dos ambientes e a incidência solar sobre o edifício. 
 
(a) (b) 
Figura 36 - Edificação do NIPE. (a) Fachada Principal. (b) Vista dos pavimentos do NIPE. 
Fonte: Fantinelli (2015). 
 
4.2 Diagnóstico do consumo de energia elétrica 
 
A UNICAMP tem seu fornecimento de energia dentro das diretrizes do Ambiente de 
Contratação Livre (ACL), sendo um Consumidor Livre20, tendo estabelecido em seu contrato 
com a Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL) a aplicação da Tarifa Azul21 do Grupo A2 
(OLIVEIRA, 2009). A . 
 
Tabela 6 mostra os valores da CPFL para esta tarifa, sem considerar os impostos 
PIS/COFINS, vigente em 2016. Na CPFL, o horário de ponta abrange das 18 às 21h. 
 
Tabela 6 – Valores da Tarifação Azul para o grupo consumidor A2. 
                                                 
20 Consumidor Livre – aquele que, atendendo aos requisitos da legislação vigente (demanda mínima de 
3MW), pode escolher seu fornecedor de energia elétrica por meio de livre negociação. 
21 Essa modalidade tarifária possui duas tarifas para a demanda, horário de ponta (HP) e horário fora de 
ponta (HFP); e duas tarifas para o consumo, uma para o HP e outra para HFP. As tarifas de consumo variam 
conforme o período do ano, época de seca (7 meses, de maio a novembro) e para o período de chuvas (5 
meses, de dezembro de um ano a abril do ano seguinte). 
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Fonte: CPFL (2016). 
 
4.2.1 Medição do Consumo de Energia Elétrica 
O NIPE é uma edificação pertencente ao campus da Unicamp e seu fornecimento de 
energia é proveniente de um transformador de 300 kVA, o qual é compartilhado entre as 
edificações do NIPE e o Centro de Estudos de Petróleo (CEPETRO). Uma sala de comandos 
possui dois quadros gerais que dividem os circuitos para cada edificação. 
Como o prédio não tem medidor de energia elétrica, as medições de corrente foram 
realizadas nos cabos do circuito que alimentam o edifício do NIPE, através do datalogger 
SmartReader Plus 3 (Figura 37) e do software para aquisição dos dados Trend Reader.  
 
Figura 37 - Datalogger Smart Reader Plus 3.  
Fonte: ACR System Inc (2016). 
 
Para coletar os dados de corrente foram realizados os seguintes passos: 
1. Conexão das sondas de corrente, conforme a Figura 38. Conexão do fio vermelho (+) 
da sonda de corrente para a entrada "+ Red" do canal. Conectou-se o fio preto do teste 
atual para o canal de input "Common". Como o transformador é trifásico, foram 
utilizadas três pontas de provas, conectadas nos canais 3, 5 e 7, respeitando as 
conexões da ponta de prova.
Ponta 
R$/kW
























Figura 38 - Conexão da ponta de prova para medir corrente.  
Fonte: ACR System Inc (2016). 
  
2. Ajuste da faixa de medição de corrente da ponta de prova para os níveis de corrente 
das fases do transformador. 
3. Conexão das pontas de prova no datalogger e, depois, em cada fase do transformador 




Figura 39 - Ponto de medição de consumo de energia elétrica na saída do transformador que 
alimenta o NIPE. 




Os valores de corrente em função do tempo foram obtidos a cada 2 minutos, 
armazenados no datalogger e lidos pelo editor de equações no software TrendReader, que 
permite integrar os valores de corrente em função do tempo e mensurar os valores de potência 
e energia consumida. Para quantificar o consumo de energia elétrica do NIPE foi prevista a 
medição por pelo menos sete dias consecutivos de cada mês durante o ano de 2016. No 
entanto, devido a problemas computacionais e problemas técnicos na leitura dos dados, só foi 
possível contabilizar as medições realizadas durante sete dias consecutivos nos meses de 
outubro, novembro e dezembro de 2016.  
As medições, da potência em função do tempo, obtidas durante a semana do mês de 
outubro de 2016, foram realizadas ao longo das 24 horas. Para obter a curva de carga para 
cada dia de medição, multiplicou-se ponto a ponto os valores de corrente pela tensão das fases.  
Além disso, realizou-se medições nos cabos de energia do chiller, equipamento 
responsável pela refrigeração do NIPE. O consumo das demais cargas foram calculados pela 
subtração do consumo total do transformador ao do chiller. 
Com base nos dados medidos, obteve-se a média entre os dias letivos e os dias não 
letivos, tais como os finais de semana e feriados. O mês de outubro teve como feriado os dias 
12 e o dia 28, portanto foram ao todo 19 dias letivos e 12 dias não letivos. Para estimar o 
consumo mensal, multiplicou-se esta média pelos dias de operação das atividades do NIPE. 
Assim foram definidos os valores de consumo conforme o grafico da Figura 40 e os valores 
médios conforme a Tabela 7. 
 
 
Figura 40 - Valores de consumo de energia diário do NIPE. 




Tabela 7 - Valores médios de consumo de energia. 
Dias considerados Consumo de energia 
Média para dias letivos 147,7 
Média para fds e feriado 21,0 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Observou-se que no dia 25 de outubro choveu muito no período da tarde até a 
madrugada do dia 26, o que tornou o ambiente mais confortável em termos de temperatura e, 
consequentemente, resultou em um menor consumo de energia do ar condicionado. No dia 26 
o dia foi nublado e com chuva no período da manhã, correspondendo ao dia medido no qual 
houve o menor uso do ar condicionado. A Tabela 8 mostra os índices pluviométricos, valores 
de temperaturas e do consumo de energia do chiller para cada dia de medição. 
 





Temp Max (°C) Temp Min (°C) Consumo Do 
Chiller (kWh/dia) 
20/out 0 34 21 147 
21/out 6,9 23 18 128 
22/out 0,3 21 17 3 
23/out 0 27 17 0 
24/out 0 30 19 122 
25/out 43,2 24 20 69 
26/out 7,1 30 19 15 
27/out 7,6 27 18 99 
Fonte: Ciiagro (2016). 
 
4.2.2 Descrição das Cargas 
As principais cargas que consomem energia elétrica da rede no NIPE são: cargas 
eletrônicas (computadores, impressoras, retroprojetores, telefones e iluminação) e cargas de 





Tabela 9 - Cargas de Iluminação existentes no NIPE. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Como mencionado, a refrigeração do ar da edificação é realizada por um sistema central 
do tipo chiller e os equipamentos de condicionamento de ar presentes na edificação são 
descritos na Tabela 10. As demais cargas eletrônicas são dadas conforme a Tabela 11. 
  
Tabela 10 - Descrição dos equipamentos de ar condicionado. 
Equipamentos  Quantidade  Potência (W) 




Fan coil York 7 230 
Fan coil York 2 107 
 Fonte: Elaboração própria. 
 





Computadores 32 150 
Monitores 27 24 
Impressoras 9 370 
Módulo de proteção 
Protector BMI PTC 030011 
16 300 







Cafeteira 1 600 
TOTAL - 16.728 
Fonte: Elaboração própria.
Equipamentos Quantidade Potência (W) Fluxo Luminoso (lm) Temperatura
Fluorescente Tubular F032W/640 222 32 2350 4000
Fluorescente Tubular L18 W/840 91 18 1350 4000
Fluorescente Compacta 6 9 450 4000
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Assim, a distribuição do consumo por uso final é dada conforme a Figura 41. 
 
Figura 41 - Divisão do Consumo de Energia do NIPE por uso final. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
4.2.3 Identificação do Potencial de Redução do Consumo 
 
Ao analisar as curvas de carga medidas foi observado que, nos dias 20 e 27 de outubro, 
os equipamentos de condicionamento de ar permaneceram ligados em horário fora do período 
de utilização da edificação, conforme se apresenta na Figura 42. Este consumo fora do período 
de utilização da edificação ocorreu novamente nos dias 27 e 28 de outubro. Isso mostra que é 
necessário conscientizar os funcionários quanto ao uso racional de energia na edificação. 
 
  






Chiller Iluminacao Computadores Demais Cargas
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Campanhas de conscientização e boas práticas do uso da energia por meio de palestras, 
cartazes espalhados pelas salas e corredores do prédio, podem contribuir para um melhor uso 
das cargas e redução do consumo de energia. Se esse consumo de energia elétrica proveniente 
do sistema de ar condicionado fosse evitado durante o mês de outubro, estimou-se um 
potencial de redução de até 9% no consumo de energia do Chiller22.  
Quanto ao potencial técnico de redução do consumo de energia elétrica do sistema de 
iluminação, foi proposta a substituição das lâmpadas fluorescentes tubulares por lâmpadas 
tubulares de LED. A Tabela 12 mostra a quantidade de lâmpadas necessárias para manter a 
qualidade de iluminação nos ambientes e o potencial de redução de energia estimada com a 
substituição. 
 
Tabela 12 - Descrição das cargas atuais e propostas de iluminação. 
 Dados Fluorescente Tubular LED Tubular 
Potencia (W) 32 + 9 (Reator) 18 + 6 (Reator) 18 9 
Fluxo luminoso (lm) 2350 1350 1850 900 
Quantidade 222 91 282 136 
Potencia Total (W) 9102 2184 5640 1224 
Total (W) 11286 6864 
Redução (%) 39% 
  
Fonte: Elaboração própria. 
 
 Portanto, aplicando algumas medidas de eficiência energética, descritas anteriormente, 
pôde-se estimar a redução do consumo de energia em 13%, apresentado na Tabela 13. 
 
Tabela 13 - Estimativa de redução de Energia do NIPE. 
Dados Valores 
Consumo Atual (kWh/mês) 3.068 
Redução estimada (%) 13 
Consumo Estimado (kWh/mês) 2.661 
  
Fonte: Elaboração própria.
                                                 
22 O chiller foi considerado como um sistema eficiente de refrigeração. 
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 Vale lembrar que a redução obtida decorre apenas de ações de eficiência elétrica em 
iluminação e de mudança de comportamento dos usuários (evitando o consumo do ar 
condicionado nos períodos de 12:00 as 13:00 e ao longo da madrugada de 18:30 as 08:00 da 
manhã seguinte). Existe o potencial de aumentá-la ao abordar na análise a eficiência térmica 
da edificação, como por exemplo climatização, a eficiência das paredes, partes envidraçadas, 
aberturas do edifício, etc. 
 
 
4.3 Diagnóstico do Sistema Fotovoltaico Necessário para EEZ 
 
Após a identificação do potencial técnico de redução do consumo de energia do NIPE 
visando levar a edificação a consumir zero ou o mínimo de energia da rede possível, foi 
proposto um sistema fotovoltaico conectado à rede elétrica para atender à demanda da 
edificação. 
 
4.3.1 Análise do potencial solar local  
A posição da edificação do NIPE em relação à orientação solar para as estações do verão e do 
inverno é dada conforme a vista área apresentada pela Figura 43.  
Para analisar os extremos da declinação angular máxima e mínima levou-se em 
consideração as estações do Verão e Inverno. Como mencionado, a fachada principal está 
voltada a Oeste e as laterais estão voltadas para o Norte e para o Sul com um pequeno desvio 
de 23,7° para a orientação Norte e 23,7º para a orientação Sul. Utilizando-se do software 
Radiasol, obteve-se os dados de radiação solar médio anual em diferentes inclinações e 
orientações das áreas avaliadas; e com o software SunSurveyor, avaliou-se a posição e 
orientação solar da edificação.  
A estimativa do potencial energético solar do edifício considerou as áreas disponíveis 
tanto no telhado como na fachada do NIPE. A simulação para avaliar o sombreamento nessas 
áreas foi realizada utilizando o software Sketchup, no qual elaborou-se um modelo da 
edificação do NIPE, com base em sua planta baixa, assim como a torre da edificação vizinha, 








Figura 43 - Orientação solar da edificação do NIPE. (a) Verão (b) Inverno. 
Fonte: Elaboração própria a partir de SunSurveyor (2016). 
 
Incialmente foi inserida no software a localização geográfica do NIPE conforme a 
Figura 44. O software ainda permite simular a incidência solar ao longo das horas do dia e dos 





Figura 44 - Inserção geográfica da posição do NIPE no Sketchup. 








A Figura 45 mostra as áreas sombreadas no inverno. Como se pode verificar, durante o 
inverno no hemisfério sul o sol atinge a mínima declinação angular e, em função disso, a torre 






Figura 45 - Caminho da Sombra no Inverno. (a) Simulação as 8h. (b) Simulação as 12h. (c) 
Simulação as 17h. 
Fonte: Elaboração própria a partir de Sketchup (2016). 
    
 Após analisar as áreas selecionadas, concluiu-se sobre o adequado potencial de 
aproveitamento solar através de arranjos fotovoltaicos, cujos sistemas seriam distribuídos em 






Figura 46 – Áreas selecionadas para análise do potencial solar. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Cada área tem as seguintes inclinações e orientações: 
• A1 (Telhado) e A2 (Brise): Orientadas para o Norte e 22° de inclinação;  
• A3 (Telhado): Orientada para o Oeste e 22° de inclinação;  
• A4 (Fachada): Orientada para o Oeste e 90° de inclinação;  
• A5 (Telhado): Orientada para o Sul e 22° de inclinação;  
 
4.3.2 Arranjo para adaptação das tecnologias fotovoltaicas 
Para determinar o arranjo fotovoltaico na edificação do NIPE foram selecionadas e 
estudadas as principais tecnologias fotovoltaicas mais consolidadas no mercado, tais como 
silício monocristalino, silício policristalino; e também aquelas que têm sido desenvolvidas 
para a integração nas superfícies dos edifícios, como: telureto de cádmio (CdTe) e índio de 
cobre gálio (CIGS). Os principais dados dos painéis selecionados são mostrados na Tabela 
14, nas condições padrão de teste (1,000 W / m, 25ºC e AM = 1,5)
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Tabela 14 - Dados técnicos (nas condições padrão de teste) dos painéis utilizados para 












Tecnologia Monocristalino Policristalino CdTe CIGS 
Potência Máxima (Wp) 333 255 97,5 300 
Area (m²) 1,63 1,6 0,72 2,81 
Eficiência (%) 20,4 15,54 13,2 12,6 
Fonte: Catálogo dos fabricantes (2016). 
 
 A partir das caraterísticas dos painéis apresentadas, foi realizada a modelagem e 
simulação no software Sketchup para determinar a quantidade de módulos capazes de ocupar 
cada uma das áreas selecionadas. Em seguida, estimou-se a produção de energia em cada área, 
conforme pode ser visto na seção 4.3.3. 
 
4.3.3 Simulação do Sistema Fotovoltaico  
O ângulo de incidência da luz solar depende de fatores como a hora do dia, dia do ano, 
orientação e inclinação. Para cada área selecionada verificou-se as orientações e inclinações 
adequadas e, com base no software Radiasol 2.0, foram levantadas as médias de irradiação 
diária, cujos valores são mostrados na Tabela 15. 
A partir das áreas delineadas, realizou-se uma simulação por meio da ferramenta 
Skelion, no Skectchup, para estimar a quantidade de painéis de cada empresa que poderia ser 
instalado em cada local e, consequentemente, a área útil de painéis (Tabela 16).
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Tabela 15 – Valores de Irradiação para cada área selecionada em MJ/m².dia.  
 Meses A1 A2 A3  A4 A5 
Janeiro 18,1 18,1 18,6 10,2 19 
Fevereiro 19,9 19,9 19,7 11,1 19 
Março 20,1 20,1 18,3 10,9 16,3 
Abril 18,6 18,6 15,8 9,3 12,7 
Maio 17,8 17,8 14 7,8 10 
Junho 16,3 16,3 12,3 7,1 8,4 
Julho 18,9 18,9 14,4 8,2 9,6 
Agosto 20,1 20,1 15,8 9,1 12 
Setembro 18,6 18,6 16,8 9,8 14,4 
Outubro 20,5 20,5 19,6 11,2 18,4 
Novembro 20,2 20,2 20,6 11,6 20,6 
Dezembro 18,6 18,6 19,6 11,9 20,3 
 Fonte: Radiasol (2016). 
 
 Tabela 16 - Área útil dos painéis utilizados para simulação no NIPE. 






A1 57,05 64 69,12 61,82 
A2 21,19 20,8 15,12 0 
A3 39,12 38,4 43,2 50,58 
A4 24,45 32 28,8 22,48 
A5 57,05 64 69,12 61,82 
TOTAL 198,86 219,2 225,36 196,4 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Assim, foi possível calcular, a partir dos valores encontrados, o recurso solar total 
disponível nas áreas selecionadas, para cada tecnologia, com base na equação 7.  
 
Recurso Solar (GJ/ano) = Irradiação x A x dias do mês x 10−3               Eq.7 
 
Sendo: 
Irradiação – Nível de irradiação na superfície adotada (MJ/m².dia ) (Tabela 15); 
A – Área do arranjo selecionado (m2).
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Os cálculos do recurso solar disponível foram realizados para cada mês e, 
posteriormente, estimou-se a produção total de energia anual em cada área a partir da soma 
de todos os meses.  
Como a área A1 sofre influência de sombreamento, foi realizada uma simulação para 
analisar a área sombreada para um dia de cada mês e descontou-se da produção de energia dos 
módulos sombreados. Considerando ainda os valores de perdas admitidos por Almeida 
(2012), foi possível analisar a energia útil a partir de cada tecnologia, como mostrado na 
Tabela 17. 
 







Recurso Solar Disponível 
(GJ/ano) 
1073,35 1172,26 1190,02 1163,64 
Perdas na Conversão FV 79,6% 84,5% 86,8% 87,4% 
Perdas por degradação 5,0% 5,0% 5,0% 5,0% 
Perdas por temperatura 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 
Perdas por sujidade 5,86% 5,86% 5,86% 5,86% 
Perdas C.C 6,0% 6,0% 6,0% 6,0% 
Perdas no Inversor 7,84% 7,84% 7,84% 7,84% 
Perdas no transformador 2,0% 2,0% 2,0% 2,0% 
Perdas de Conexão 4,54% 4,54% 4,54% 4,54% 
Energia Injetada na Rede 
(GJ/ano) 
147,40 122,63 105,75 98,70 
Eficiência Global 14% 10% 9% 8% 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
4.4 Comparação entre a energia gerada e consumida no NIPE 
 
Analisando os dados obtidos a partir da curva de carga medida no transformador que 
alimenta o edifício, conclui-se que o consumo médio mensal do edifício foi de 11.045 MJ / 
mês (3.068 kWh / mês), já mencionado. Comparando-se os perfis da curva de carga diária do 






Figura 47 - Comparação entre a curva de demanda do NIPE e a geração fotovoltaica para o 
dia 24 de outubro. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
A partir do gráfico percebeu-se que o pico de demanda (curva azul) ocorreu de 11:00 as 
12:00 e de 13:00 as 17:00. Houve uma queda no período de 12:00 as 13:00, quando os 
pesquisadores e funcionários saem para almoçar e desligam algumas cargas. Esta é uma 
característica típica da curva de demanda do setor comercial, especialmente em edifícios com 
ar condicionado (SALAMONI, 2004). O pico de geração do sistema fotovoltaico ocorre de 
10:00 as 14:00, coincidente com boa parte do pico de demanda.  
A Tabela 18 mostra a percentagem de fornecimento de energia de cada tecnologia 
fotovoltaica nas condições dos domínios selecionados e em condições ideais no NIPE. Como 
se pode verificar, todos os painéis analisados permitem reduzir de forma relevante o consumo 
de energia elétrica da rede de distribuição. Utilizando os painéis da SunPower foi possível 
transformar a edificação em EEZ, enquanto adotando os painéis da Canadian Solar, o edifício 
aproxima-se muito da condição de energia zero.
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Tabela 18 – Percentual de geração fotovoltaica em relação ao consumo eficiente de energia 
elétrica do NIPE. 
  SunPower Canadian First Solar PowerFlex 
Relação entre geração 










Fonte: Elaboração própria. 
 
Os modelos de integração selecionados para implementar os painéis são capazes de 
gerar 8.225 MJ / mês (2.284 kWh / mês) para os painéis de eficiência inferiores, como o CIGS; 
enquanto os painéis mais eficientes, de silício monocristalino, geram cerca de 12.283 MJ / 
mês (3.412 kWh /mês).  
 
 
4.5 Análise de viabilidade econômica 
 
Como comentado, a análise da viabilidade econômica das medidas de eficiência 
energética e dos arranjos fotovoltaicos utilizaram-se dos conceitos de VPL, TIR e TMA. 
O tempo de vida útil do sistema fotovoltaico foi considerado como 25 anos, que 
corresponde à garantia de fornecimento de produção de energia dos fabricantes. Além disso, 
se levou em conta uma degradação média anual de 0,5% da produção de energia.  
Para a análise financeira das ações de eficiência energética incialmente avaliou-se a 
viabilidade das trocas das lâmpadas fluorescentes tubulares por lâmpadas de LED. Os 
resultados são mostrados na Tabela 19. Já as ações de conscientização do uso racional de 
energia por meio de palestras e panfletos a serem realizados no próprio espaço do NIPE foram 
considerados sem custo. 
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Tabela 19 - Analise de Viabilidade para substituição das lâmpadas. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Quanto aos sistemas fotovoltaicos, para cada área analisada foi realizada uma análise de 
viabilidade considerando os módulos da Canadian Solar, largamente disponíveis no mercado 
brasileiro e os resultados se encontram na Tabela 20. 
 




Investimento Inicial -R$ 12.956,00
Potência Instalada  1.224,00 W
R$/kW R$ 10,58/W
Geração Mensal  228,00 kWh/mês
Tarifa Praticada R$ 0,44/kWh
↑ Reajuste Tarifa Anual 8,50%
Taxa de Inflação Anual 7,00%




Payback Efetivo  7,96 anos
A1 A2 A3 A4 A5 TOTAL
Investimento Inicial -R$ 59.670,00 -R$ 21.547,50 -R$ 37.163,06 -R$ 31.620,00 -R$ 59.670,00 -R$ 195.155,00
Potência Instalada 10.200,00 W 3.315,00 W 6.120,00 W 5.100,00 W 10.200,00 W 34.935,00 W
R$/kW  5,85 R$/kW  6,50 R$/kW  6,07 R$/kW  6,20 R$/kW  5,85 R$/kW  5,59 R$/kW
Geração Mensal (kWh) 763,2 348,6 580,78 278 866,2 2836,78
Tarifa Praticada (R$) 0,44 0,44 0,44 0,44 0,44 0,44
↓ Produtividade Anual 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50%
↑ Tarifa Anual 8,50% 8,50% 8,50% 8,50% 8,50% 8,50%
Taxa de Inflação Anual 7% 7% 7% 7% 7% 7%
Período Avaliado  25 anos  25 anos  25 anos  25 anos  25 anos  25 anos
TMA 14% 14% 14% 14% 14% 14%
VPL -R$ 10.071,28 R$ 1.107,26 R$ 580,58 -R$ 13.553,38 -R$ 3.377,54 -R$ 10.798,81
TIR 12,04% 14,57% 14,17% 8,57% 13,36% 13,38%
Payback Efetivo  10,2 anos  8,6 anos  8,8 anos  13,0 anos  9,3 anos  9,3 anos
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Percebe-se que os arranjos adotados em função das áreas A2 e A3 apresentaram 
viabilidade econômica, pois na simulação realizada o VPL foi maior que zero e a TIR ficou 
acima da TMA. As áreas A1, A4 e A5 não apresentaram viabilidade devido a fatores distintos: 
na A1, a causa é o sombreamento; na A4, o resultado é função da inclinação de 90° na faixada 
oeste; e na A5, a orientação para o Sul impacta na avaliação. Como consequência dos 
resultados individuais, ao analisar todas as áreas ao mesmo tempo, percebe-se que não houve 
viabilidade econômica com a implementação dos sistemas dentro do conceito de EEZ. 
Para avaliar o efeito de mudanças no arranjo das áreas A1 (impacto do sombreamento), 
A4 (inclinação na área) e A5 (orientação) na análise de viabilidade, foram realizados os 
cálculos para cada área considerando os seguintes aspectos: 
• Caso 1: Considerou-se a área A1 sem sombras; 
• Caso 2: Os módulos da área A4 foram colocados com inclinação de 22° como brise na 
fachada. 
• Caso 3: Corrigiu-se a orientação dos módulos na A5 para o Norte Geográfico. 
 
Os resultados das simulações são apresentados na Tabela 21. 
 
Tabela 21 - Análise de viabilidade para os Casos 1 e 2. 
 
Fonte: Elaboração própria.
Caso 1 Caso 2 Caso 3
Investimento Inicial -R$ 26.030,40 -R$ 19.380,00 -R$ 68.170,00
Potência Instalada 4.080,00 W 2.550,00 W 10.200,00 W
R$/kW  6,38 R$/kW  7,60 R$/kW  6,68 R$/kW
Geração Mensal (kWh) 429,01 247,41 1072,5
Tarifa Praticada (R$) 0,44 0,44 0,44
↓ Produtividade Anual 0,50% 0,50% 0,50%
↑ Tarifa Anual 8,50% 8,50% 8,50%
Taxa de Inflação Anual 7% 7% 7%
Período Avaliado  25 anos  25 anos  25 anos
TMA 14% 14% 14%
VPL R$ 1.850,03 -R$ 3.301,36 R$ 1.529,45
TIR 14,78% 12,02% 14,25%
Payback Efetivo  8,5 anos  10,2 anos  8,8 anos
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Percebe-se que a simulação com os módulos instalados na fachada, com 22° de 
inclinação e instalação tipo brise, ainda não apresentou viabilidade econômica. Por ser um 
sistema de baixa potência, o custo do kW instalado aumentou e isso inviabilizou a instalação 
na área A4.  
A correção da orientação dos módulos na A5 encareceu o projeto em função da 
necessidade de estrutura adequada, porém promove um aumento substancial da energia 
gerada. Com isso, o projeto apresenta viabilidade econômica, mas perde em estética devido 
ao posicionamento distorcido dos módulos em relação à inclinação do telhado da edificação. 
Ao final, considerando para a A1 a adoção do Caso 1, para a área A4 o Caso 2 e 
mantendo as condições originais das demais áreas, a Tabela 22 mostra que no total, o 
investimento nas cinco áreas possuiu viabilidade econômica (ainda que os resultados das áreas 
A4 e A5 sejam negativas). Isso se deveu ao ganho de escala obtido com o arranjo completo, 
o que permitiu reduzir o custo por kW instalado. Esse arranjo completo seria composto por 
103 módulos fotovoltaicos da Canadian Solar (26,26 kWp), um inversor de 2.500W, um 
inversor de 10.000W e dois inversores de 6.000W. 
 
Tabela 22 - Resultados para simulação do sistema fotovoltaico com painéis Canadian. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Do ponto de vista energético, considerando a redução do consumo de energia do NIPE e 
comparando com a energia produzida pelos sistemas fotovoltaicos propostos, o arranjo não 
permite que a edificação do NIPE seja considerada EEZ, como pode ser visto na Tabela 23.
A1 A2 A3 A4 A5 TOTAL
Investimento Inicial -R$ 26.030,40 -R$ 21.547,50 -R$ 37.163,06 -R$ 19.380,00 -R$ 59.670,00 -R$ 158.790,96
Potência Instalada 4.080,00 W 3.315,00 W 6.120,00 W 2.550,00 W 10.200,00 W 26.265,00 W
R$/kW  6,38 R$/kW  6,50 R$/kW  6,07 R$/kW  7,60 R$/kW  5,85 R$/kW  6,05 R$/kW
Geração Mensal (kWh) 429,01 348,6 580,78 247,41 866,2 2472
Tarifa Praticada (R$) 0,44 0,44 0,44 0,44 0,44 0,44
↓ Produtividade Anual 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50%
↑ Tarifa Anual 8,50% 8,50% 8,50% 8,50% 8,50% 8,50%
Taxa de Inflação Anual 7% 7% 7% 7% 7% 7%
Período Avaliado  25 anos  25 anos  25 anos  25 anos  25 anos  25 anos
TMA 14% 14% 14% 14% 14% 14%
VPL R$ 1.850,03 R$ 1.107,26 R$ 580,58 -R$ 3.301,36 -R$ 3.377,54 R$ 1.858,97
TIR 14,78% 14,57% 14,17% 12,02% 13,36% 14,13%
Payback Efetivo  8,5 anos  8,6 anos  8,8 anos  10,2 anos  9,3 anos  8,8 anos
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Fonte: Elaboração própria. 
  
Considerando apenas as áreas que apresentaram viabilidade, A1, A2 e A3, teríamos a 
seguinte solução: 
 
Tabela 24 - Resultados para simulação das áreas viáveis do sistema fotovoltaico com 
painéis Canadian. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 A simulação realizada somente com as áreas que apresentaram viabilidade, A1, A2 e 
A3, apresentou o maior TIR, maior VPL e consequentemente o menor payback do sistema. 
Essa configuração é capaz de gerar em média 1.358,39 kWh/mês o que representa um 
percentual de economia de 51% em relação ao consumo de energia otimizado do NIPE
A1 A2 A3 TOTAL
Investimento Inicial -R$ 26.030,40 -R$ 21.547,50 -R$ 37.163,06 -R$ 80.347,00
Potência Instalada 4.080,00 W 3.315,00 W 6.120,00 W 13.515,00 W
R$/kW  6,38 R$/kW  6,50 R$/kW  6,07 R$/kW  5,95 R$/kW
Geração Mensal (kWh) 429,01 348,6 580,78 1358,39
Tarifa Praticada (R$) 0,44 0,44 0,44 0,44
↓ Produtividade Anual 0,50% 0,50% 0,50% 0,50%
↑ Tarifa Anual 8,50% 8,50% 8,50% 8,50%
Taxa de Inflação Anual 7% 7% 7% 7%
Período Avaliado  25 anos  25 anos  25 anos  25 anos
TMA 14% 14% 14% 14%
VPL R$ 1.850,03 R$ 1.107,26 R$ 580,58 R$ 7.931,83
TIR 14,78% 14,57% 14,17% 15,07%






O conceito de EEZ tem sido cada vez mais analisado em vários países, uma vez que 
conjuga ações do lado do consumo, com medidas de eficiência energética, e do lado da oferta, 
promovendo a geração distribuída de energia. Os Estados Unidos e a União Europeia 
definiram recentemente metas para que novas e antigas edificações comerciais sejam EEZ no 
médio prazo, o que do ponto de vista ambiental, em especial quanto às mudanças climáticas 
globais, pode se constituir em uma medida importante de mitigação das emissões de GEE. 
Em novas edificações todas as medidas de eficiência energética podem ser incorporadas 
a priori, promovendo a eficiência térmica e elétrica adequada. Para tanto, é necessária a 
interação entre os profissionais da arquitetura, construção civil e projetistas fotovoltaicos para 
obter o melhor aproveitamento dos benefícios da fonte de energia renovável. No entanto, 
quando a edificação já está construída, ações de adaptação precisam ser tomadas, o que nem 
sempre permite torná-la uma EEZ sob o ponto de vista energético.  
De maneira geral, os estudos sobre EEZ tratam da implementação de sistemas 
fotovoltaicos para atender a demanda otimizada da edificação, podendo se manter conectados 
à rede de distribuição de energia elétrica ou operando de forma autônoma. No Brasil, a geração 
de fotovoltaica foi adotada no passado em alguns sistemas isolados (autônomos) e, 
recentemente, vem sendo estimulada como geração distribuída conectada à rede. Já é possível 
encontrar estudos realizados considerando o conceito de EEZ, porém não há nenhuma EEZ 
construída no Brasil. Isso mostra a necessidade de maior incentivo às políticas públicas de 
edifícios já construídos no Brasil para realização de estudos de eficiência energética e 
viabilidade de adaptação de SFCR para melhoria do balanço energético.  
A metodologia adotada em muitos estudos indica a necessidade de se realizar um estudo 
do consumo energético das edificações para propor as melhores soluções para transformá-la 
em um EEZ. Os estudos realizados no NIPE, foco dessa dissertação, se concentraram na carga 
de iluminação, que apresentaram um potencial técnico capaz de reduzir 39% da carga, e no 
uso inadequado das cargas na edificação, que apresentaram um potencial de redução de 9% 




Apesar de não ser projetado para adquirir um sistema de energia renovável, como os 
sistemas fotovoltaicos, o NIPE possui área suficiente para produzir grande parte da energia 
que consome da rede elétrica. A partir da identificação de cinco áreas potenciais, os resultados 
encontrados mostraram que, mesmo em condições pouco favoráveis, a faixa de suprimento 
foi de 128% (com painéis da SunPower) a 85,8% (com painéis da PowerFlex). Logo, existe 
potencial da edificação do NIPE se tornar um EEZ nas condições analisadas. 
Considerando o uso de painéis da Canadian Solar, empresa com representação técnica 
consolidada no Brasil, o resultado foi de 106%, gerando energia além do consumo da 
edificação, representando uma redução significativa na dependência de energia de fontes não 
renováveis e até mesmo ajudando a preservar os reservatórios de usinas hidrelétricas. 
No entanto, quando se levou em consideração a análise de viabilidade econômica de 
implementação de cada arranjo, ao adotar os painéis da Canadian Solar em cada área, os 
resultados mostraram algumas áreas que não apresentaram atratividade. Notou-se a 
necessidade de otimizar os arranjos em função do sombreamento, da inclinação e da 
orientação, como visto nas áreas A1 (telhado com sombreamento), A4 (fachada Oeste com 
90° de inclinação), e A5 (orientação dos módulos para o Sul). Como resultado, a viabilidade 
econômica da área A1 foi obtida com a retirada das fileiras de módulos sombreados, ainda 
que penalizando a geração de energia. Na área A5 também foi obtido resultado positivo com 
a correção da orientação dos módulos para o Norte, promovendo um aumento da geração de 
energia. Mas o investimento inicial se tornou maior para promover essa reorientação. Além 
disso a correção da orientação dos módulos distorce a arquitetura do NIPE e por isso não foi 
adotada. Já a área A4 manteve seu resultado negativo em virtude da baixa potência a ela 
associada. 
Considerando o arranjo final após a análise de viabilidade o sistema geraria em média 
8.899,2 MJ/mês (2.472 kWh/mês) equivalente a 80,5% do consumo de energia atual do NIPE 
e 92,8% considerando a redução de energia de 13%. O arranjo que mais apresentou viabilidade 
econômica, conforme a Tabela 24, teria uma geração de energia de 4.890,20 MJ/mês (1.358,39 
kWh/mês) equivalente a 51% do consumo otimizado do NIPE. 
Desta forma, pode-se concluir que existe uma grande importância na concepção de 
edifícios tendo em conta condições favoráveis à geração de energia solar fotovoltaica, 
sobretudo no setor comercial, onde a curva de demanda coincide com a curva de geração solar. 
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Neste caso, os sistemas fotovoltaicos podem contribuir para a redução da demanda de 
pico, além de incentivar a descentralização de fontes de energias renováveis. 
Como sugestão para o desenvolvimento de trabalhos futuros, propõe-se uma análise da 
envoltória da edificação levando em consideração a substituição dos materiais utilizados na 
construção das paredes, janelas e telhado, por materiais que possam garantir um melhor 
conforto térmico. Os próprios painéis fotovoltaicos ao serem adaptados a envoltória da 
edificação podem ter uma contribuição para o conforto térmico interno do NIPE. 
Também se sugere para o estudo de trabalhos futuros analises de outras tecnologias, 
como: sistemas de armazenamento com o uso de baterias, e sistemas de armazenamento a frio 
nos períodos de baixa demanda. 
Sistemas de automação e controle também são sugeridos para análise de redução do 
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